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1.2 O contrâto vigeíá pelo prazo necêssário à execução do objeto, vinculado ao CronoSrãma Físi.o-[inencêiro, de íorma que se inicia com ã

Ordem de Serviço, sendo que a paralisaçáo Íormalda obra, determinada pela CONTRATÂNTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vi8ência

contratual, que voltará a coííer, pelo seu saldo remanescente, quando da retomade da obra.

#Í.ry

2. DAS CONDIçõES GERAIS

2,1 Somente poderão perticapàí dà presente Íomada de Píeços, empÍesas especializadàs no ramo, le8ãlmente constituidas, que satisfâçam a5

ESTADO DE 6OIÁS

SECRETARIA DE ESTAOO DA EDUCAÇÃO

EDTTAL DE r-rcrÍÂçÃO Ne 003/2021- SEDUC
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tocat- sala de Reunaão da cooRDENÂçÃo REGIoNAL DA TDUCAçÃo DE RIO vERDE, Rua costâ Gomes, 18 , Rio verde

CONTAfO 1.64) 3622-07OalO737 - tegiona l.riove rde @5ed uc.8o.8ov. b r

PROCTSSO Ne

INÍERESSADO COOROENAçÁO REGIONÂL DA EDUCÁÇÃO DE RIO VERDE

1. DO OBJETO

1.1 Contrâtâção dê empresa de ehtenhaíia pere reforme de Nove Sêde da Cooídenação Reglonâlde Educação dê Rio Verde, no munlcíplo de

Rtoverde4O, conforme PÍojetos, Plânilhes Orçamentária, Memoriãl Descíitivo, e, Crono8rama Físico-Financeiro, que integÍem este editâ1, independente de

transcrição,

condiçôes estabêlêcidas neste êdital.

2.2 A píesente licitação ficará a cârto da Comissão de Licitação, a qualcompetirá

2.2. 1 Recebe r os envelopes docu mentação e propostas;

/

TOMADA O€ PRIçOS Í{e 003/2021

O Presidente dà Comissão de Licitação de Coordenâção ReSionalde RioVerde, designada pela PodÀtia ne 02h02L4ABl5EDUC, de 11.09.2021,

torna público aos interessados, que estará reunida às 09h30min do diâ 19 de novembro de 2021, na Sala dê Reunião da Coordênãção Regional dâ Educação de

Rio Verde, Rue Costa Gomes, 1864 - Rio Veíde ,GOl, à fim de recebeÍ, abrir ê examinar Documentàção e PropostBs de empresâs que pretendam participaí da

Íomada de Preços ne OO3/2021, em epígrafe, do tipo Uelql-p!9f9._Igf !! emoÍêllâdá por oÍêco ilobal, conforme proce§so ne:

2O2l.OOOO.6O3.9(N2, esclarecendo que e presente licitaçáo será regidâ peles normas estabelecidas neste Editâ1, nâ Lei Fedêràl ne 8.666, de 21 de junho de 1993

ê suas alterações, Lei Complementar n'123, de 14 delembro de 2006, com ãs altêrações aontidàs nà Lei Complementar ne L41/2014 de01 de agosto de 2014,

Lêi Complementar n! 155/2016 de 27 de outubro de 2016 e Lei Estaduâl np 17.928 de 27 de dezembro de 2012.

Nà hipótêse de não haver expedaente nà data acimâ, fice â píesente licitâção, automaticam€nte, transferidâ pâíâ o primeiro diâ útil

subseqúente àquele, nâ mesmâ hoíe e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro Íâtoí ou fàto imprevisível.

lcontratação de empÍesa de ên8enherie pãra reÍorma da Nova Sêde.ra Coordenção RêSionaldê Educâção dê RIo VêÍde, no município

lde Riove.de€O, conforme Proietot, Planilhâ Orçamentárie, Memorial Dêscritivo e CronoSrama físico-flnanceiro, que integram este

leditâ1, 
independente de tíànscriçâo.

lru"no. 
n."eo,."ri." ae erecução emprêitáda poí pÍêço globel.

lrorr.oo-.*r.r*,



ANEXO I a) Projeto Básico;

b) Especificação d os se rviços/custos estimàdos;

c) lú emoiâ I d escritivo/especifica ções técnicas;

d) Planilha orçamentária;

ê) CíonoSrama físico-financeiro;

f) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encarSos social e do 80l;

g) ART5;

h) Projetos;

ANEXO ll - Carte de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANÉXO lll - Termos de Sujeição do Editàl (Modelo)

ÂNExO lv - Carta de Apresentação Proposte (Modelo)

aNExO V - Dêclaíação de Vistoriâ {Modelo}

aNEXO vl - Decleração de Parentesco (lúodelo)

ANExO Vll Declaração de SeBurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANExO Vlll - Declaração de Compromisso dê Vinculação Futura de Profissional

ANExO lx - Minuta Contíetual

2.5 O Edital e toda a documenteção técniaa: planilhas e detalhamentos, enaontrâm-se disponíveis no §ite dâ SEDUC_GO, no endereço

www.seducê,go.gov.br (l-iciteçôesfiomede dê Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante píovidenciar seu acesso pãra Assinâtuíe Digital de Documentos ê Processos (usuário ext€rno) pelositel

té.g9j9s.g9yb!, pelo E-m eil: reqionâl.riove.de@5educ.ao.pov.br e pelos telefones (54)36 22-O7O8|O7!7,hotátio de atendimento das 8h às 12h e des 14h às 18h.

3.1 Somente pod€rão participâí da presente Tomada de Preços as empresas que atenderem e todãs as exigências, inclusive quanto e

doaumentâção requeridâ neste edital e âindà, que contiver no seu ramo de atividade, inserido no contrâto social êm vi8or, devidâmente reBistrado na.lunta

Comercial, ã faculdade pâra execução do serviço, constante dos Anexos deste edital

3.1.1Somente Darticioar de Drese licitâcão emDreles quê oroverem obtêr nâ d d. licitecão. caoital ,oci

d mâdo b

m constituíd rtici ar do ce balanmercial. fu

3.2 A participação na licitação importâ totele irrestritâ submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhume pessoa físicà, ainda quê credenciada por procuração legal, poderá representar mâis de um licitante

w
3.4 NÃOPODEúO CONCORRER, DIRETAOU INDIRETAMENTE, NESTA LTCITAÇÃO:

3.4.1Emprêsa em RecupeíaçãoJudicialou em píocesso defâlêncià, sobconcursode credoÍes, em dissolução ou em liquidação

3.4.1.1Â. RêEuDêrâcão rudiciâl o tiver a certidão emitidâ D.le instância iudici.l co ôêlênte. oue eteste oue intêressede

udici 8

It9_gã so de recu cão extÍaiudlcial. de Íormâ â Dossibilitâr a habili dê mâior número d êmoresãs. NÃo SEúO IMPEDIDAS DE PARTICIPA R.

3.4.2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito dê licitar e impedida de contíater com a Secreteria de Estâdo de Educâção,

pelo prâzo de até 02 (dois) anos Este veto ocorÍerá em qualquer uma das feses desta licitãção

3.4.3 Empresa que Íor declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal enquento

perduÍârem os motivos d;terminantes da punição ou âté que seja promovidâ a íeabilitação, nâ forma da Lei, perantê â própria autoÍidede que aplicou a

;enâlidâde, circunstância que sujeitará o Íe;pon;ável, câso participê nesta condição, à pena pÍevista no art.97, parágrafo único, da Lei ne 8.666/93. Este veto

ocoÍíerá em quàlquer uma des fases desta licitação

3.4.4 o autor do projeto, básico ou executivo, pessoã fisica oujurídicâi

3,4.5 empresa, isolâdamente ou em consórcio, responsável pela elaboÍeção do projeto básico ou executivo ou dâ qual o autor do projeto seia

dirigente, gerente, acionisia ou detentor de mais dê 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.4.6 servidoí ou dirigente de ór8ão ou entidade contíatante ou Íesponsável pela licitação;

L)

2.2.2 Examinar a documentação, hãbilitando ou não os participantês, dê conformidade com as exigênciâs do edital;

2.2.3 Proceder âoiulgamento das propostas, obsêrvando os fatoresdo "Critério deJulgamento", constântes do item 08deste instrumênto;

2.2.4 Lavraratâ circunstânciada a cada fase do procedimento licitatório, relatândo 05fatos e decisões que vieíem a ser tomadas,

2.2.5lnformaros recursos que porventura foÍem âprêsêntâdos contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6Submeter à apreciâção superior as decisões proferidàs pela Comissão;

2,2.7 prcmovet a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadío próprio de avisos da Comissão
permanente de ticitação, e poí Publiceção no Diário Oficiâl da União - DOU, Diário Oficiãl do Estado - DOE e Jornàl de Grande Circulação Regional, conforme o

câso,

2,3 poderão, a cíitério da Comissão, 5eí desconsiderados eríos ou omissões irrelevântes que não resultem em prejuízos para o entendimento

da proposta e para o seu julSamento, ou parâ o serviço pÚblico.

2.4Â Licitâção contém osAnexosabaixo relacionados os quaisfazem pârtes inte8rantes e inseparávei5 deste editalpârâ todos os efeitos legais:

3. DA PARTICIPAçÃO



4. DAS TNFORMAçÔES, ESCIARECIMENTOS E IMPUGNAçÓES

4.1 As informâções e êsclarecimentos de dúvjdas quanto âo Edital e seus anexos, poderão ser solicitãdos pelo e_maill

licitacao@seduc.go.gov.bÍ ou por expediênte protocolado, dirigido à Comissão Permanente de ticitação - CPl. situadâ ne Quinta Avenida, Qd. 71, ne 212, Setor

Leste vila Nova, nesta Câpitâ1, até 02 (dois) diâs úteis antes da datã Íixâda paía abertura da sessão pública,

4.2 O editâl poderá ser impugnado, poí qualquer pessoa, êm até 05 (cinco) di.s úteis antes da data fixãda paía abertura da sessãopública,

devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias Úteis, sem prejuízo da Íaculdàde prevista no § 10 do artj113.

4.3 Oecairá dodirêito de impuSna r os term os doeditalde licitação perante a administração o licitante quê não o fl2er até o segundodle útilque

antêceder a abertura dos envelopes de hâbilitação em concorrênciâ, a abertura dos envelopes com as propostâs em convite, tomâdâ de preços ou concurso,ou a

reâliração de leilão, a5 falhas ou irregulâíidâdes que viciariâm esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso

4.4 acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será deíinidâ e publicada nove dâta parà realização do cename, se for o câso. Qualquer

modiflcação no edital exige divul8ação pelâ mesma forma quê se deu o texto oíiginel, reabrindo-§e o prazo inicialmente estebelecido, exceto quando,

inquestionàvelmente, a alteração não âÍeter à formulação das propostas, nos teÍmos do §49 do art. 21de Lei Federâl ns 8 666/93.

4.5 As impugnâções e pedidos dê esclarecimentos não Suspendem os prâzos previstos no certâme.

4.6 Os esclarêcimentos prestâd05 às empresâs licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão disponíveis no site

www.seduce.go.gov.br (Licitâções/Tomadâ de Preços), náo podendo as licitântes, em qualquer hipótese, elegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DÂ DOCUMENTAçÃO DE HABITITAçÁO

COORDENAçÃO RTGIONAL DA

EDUCAçÃO DE RIOVERDE

coMrssÃo DE l-lclraçÃo

TOMADA OE PREçOS Ne 003/2021

ENVELOPE N9 O1- DOCUMENTAçÃO

5.1.1 A Comissão de Licitãção providenciará a consulta da Certidão Nêgâtiva/Positiva de Penalidades, em conformidade com o art 59, § 4e do

Decreto Éstãdual ns 7.425 de 2011, para comprovação dâ boe situação dâ empresa licitante

S.1.2 A Comissão de Licitação píovidenciará, ne fasê da Íormelizeção do contreto, consulta à PÍova de Regularidade iunto ao CADIN Estaduâl '
Cadastro tnformativo dos Créditos não Quitados de ÓrBãos e Entidades Estâduais, n05 termos no art.6e l, da Lei Estãduâlne \9.154 de 2011

5.3 A Comissão de ticitação não se responsabllizará poí p ropostas e/ou documentos que não lorem entregues dlretamente à mesmã no horári

e data estâbelecidos neste instrumento

S., para fins de hâbiliteção, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atuâlizado, cadastro no CIDFOR _ de SUPRItOG da

secretaria de Estedo de Administração - sEAD, sita à Av. República do Líbeno, na 1.945, 1e andar, Setoí oeste - cEP: 74.125_125 - Goiânia - GO - Telefone:

162)3201-A752. A Licitante .egulomente codosttodd, que oprcsentor o CRC - CettiÍicodo de Registto Cdddttrdl, deviddmente otuolitudo, fico desobrlgodo de

opresentot os documentos ret./tivos à hobllttdção luÍÍdlcd (item 5.7 exceto 5,7.r), rcgula dode frscol e idbothlstd (iten 5.8) e quoliÍícoçõo e.on6ôico'

financeirc (ttem S.g), desde que os íeieidos ào"r-"rto, integftntes do CeftÜicodo esteiod otudlizodos e em vigêncio,_sendo ossegurudo o direlto de

apresentor o documentoção que estivet vencido no CRC, dtuotirddo e rcgulotizodd dento do envelope ne 01 ' DOCUMENÍAçAO.

5.2 Os licitântes interessados deverão apresenter no dia, horáíio e localde ebertura destâ liaitação, mencionados no preâmbulo do edital, à

Comissão de Licitação, a documentação e propostâ exi8idas nêste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtitulo
,,DOCUMENIAçÃO; e o segundo com o subtitulo "pROPOSTA", contendo em suas partes externas elém da razão so.ial da êmpresa licitante, a indicação com os

seguintes aireres: ,,cooRDiNAÇÃo REGtoNAL DÂ EDUcAÇÃo DE Rlo vERDE - coMtssÃo DE LtctraçÃo - ToMADA DÊ PREÇos Ne 002/2021".

S.4 Após e horã ê datâ estâbelecidas neste tnstrumento Convocátórlo, nenhum documento ou propostá seÍá recebido pêle Comissão

3.4.7 Emprêsâ quê esteja suspensa de licitaí iunto ao CADFOR - Cadãstro de Fornecêdor dã SUPRILOG - Superintendência de Suprimêntos e

logística da Secretaria de Administreção -SEAD.

3.4.8 Empresa que €steje reunida em consórcio ou grupo dê êmprêsa.

3.4.9 €mpresa que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Emprêsâs que incoírerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos lll e lV, da Lei Federal na 8.666/93;

3.4.11 Empreses que tendo construído obras ou prestâdo serviços para a Administíâção Pública, não demonstrem situação regulâí parâ com a

Seguridade social e ao Fundo de Gârantiâ por Tempo de Serviço - IGTS no cumpíimento dos encãr8os sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoâ fisica ou jurídjca poderá representâr mais de uma Íkma na pÍesente licitação, Ceso ocorra, serão as respectivâs licitantes

inabilitadâs.

3.6 É Íacultado a licitante ã presença do dketor, sócio ou representante legal na sessão de abertura dâ presente Tomâda de Preços não

ercluindo, porém, a exigênciâ de apresentação do documento constante dos subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste edità1.

3,7 Somente terá o direito de usar a pâlavre, rubricar a documentâção e propostas, apresentar reclamâções ou recursos e assinar atas, o

Íeprêsêntânte legal da empresa, comprovadam€nte constituído.

3.8 Quândo da participação de empresa filial em nomê próprio,somente será aceitâ se êxpressamente autorizadã pelã matria, sãlvo por

determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Nestê caso, toda documentação exigida constante do item 05 - 0a Documentação, deste edital,

deverá ser refeíente à filial (exceto as certidões que por lei são emitidas âpenes pàra a matriz).

3.9 No ceso de participação da empresà matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo acêito nenhum documento rêfeíente

à Íilial.

,l/



5.6'ADocumentâção"deveráserapresentadâemumúnicoinvólucro,devidamentelacrado,contendoosdizeíesmencionadosnosubitem5.2,
deste editel, e conterá, obri8atoriamente, os documentos âbâixo relacionados:

5.7 RETATIVAMTNTE À REGULARIDAOE JURÍDICA

5.7.1Cópia dâ cédula de identidade e CPF do Íepíesentante legal da empresã licitantê.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPE do procurador, outorgando ao seu representante podêr paÍa

respondeÍ por ele e tomàr as decisões quê julgar necessárias, durante o procedimento da hebilitação e aberturã das propostas, inclusive poderes pãrâ rêcorÍeí e

renunciar a interposição de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoâ jurídica no caso de instrumento particulâr. A fâlte do

documento previsto neste item não inabilita â licitente, ficando, porém, impedido o íepresentãnte não credenciado de quâlquer inteíerência no procêsso

licitetório.

5.7.3 Registío comercial, no caso de empÍesa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato §ocial em vigor, devidamentê registrâdo, em se tratando de sociedâdes comeÍciais, e, no caso de

sociedadês por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus âdministradores;

5.7,5 Decreto de âutorizâçã0, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou Sociedade estran8eira em funcionamento no País, e ato

de registro ou autorização para funcionâmento expedido pelo óígão competente, quãndo a atividade assim o exigir;

5.7.6 tnscíição do ato constitutivo, no câso de sociedades civis, acompanhãda de prova de investidura ou nomeação da diretoíia em exercício.

5.8 REI,ATIVAMENTE À REGUI,ARIDADE FISCAT E TRÁBAI-HISTA:

a) PÍova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pêssoas Jurídicãs - CNPJ do Ministério da Fazendâ.

b) prova de tnscrição no CadâstÍo de Contribuintês Estadual ou Municipâ1, sê houver relativo ão domicílio ou sede da licitâôtê, pertinente ao

seu ramo de âtividade e compativêlcom o objeto licitado.

c) provâ de regularidade pâra com a Fazenda Pública Federal por mêio dê Certidão Conjunta emitida pela Procurâdoíia Geral da Fãzênda

Nacionale Secretaria da Receite Federal do Bresil, relativa à Dívida Ativa da União e âos tributos administrâdos pele Secretaria dâ Receita Federal do Bíasil

d) prova de re8ularidadê relativa à Seguridade Sociàl- INSS, poÍ meio de Certidão Negâtivâ de Débitos Rêlativos às Contribuiçõês

Previdenciárias e às de TêÍceiro, expedida pelo Ministério dô Fâzenda -SecretaÍia de Receita Federaldo Bràsil

OBS: As comprovações pertinêntes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de cêrtidão expedida conjuntâmente pela sêcretaria da

Receita Federâl do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geralda Fãzênda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à oÍvida Ativa da

União (oAU) poÍ elas administrados.

e) prova de re8ularidade pâía com a Fatenda Estedual, por meio de Certidão Negativa de Debito em Dívida Ativa expêdida pela Secretariâ de

Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde ã Licitente tem 5ua sedê.

0 prova de regularidede para com â Fazenda Públicâ do Estado de Golás, por meio de Certidão de 0ébito lnscrito em Oívidâ Ativa - Negative

expedida pelà Secíetària de Estado dà Economiâ;

g) píova de regulaíidade para com â Fatendã Municipal (Tributos MobilláÍios), por mêio de Certidão êxpedida pela Secrêtariâ de Finançâs do

Município ou equivalente ondê a Licitante tem suâ sede.

h) prova de regularidade relativa ão Fundo de Garãntia porTempo de Serviço- FGTs, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF,

expedrdo pela Caixa Econômicâ Federel _ CE F.

i) prova de lnexistência de débitos inãdimplidos perante a.lustiça do Írabalho, mediante â âpíesentãção dê Cêrtidão Negativa de Débitos

Trabalhistâs {CNDÍ), nos termos da Lei Federal n91Z.44Ol2Ol1.

j) caso a participação no certame seja da matrir, com possibilidade de que a execução do objêto licitado seia poífilial, ou vice_vêrsa, e prova de

regularidadê fiscâl e trabalhistâ deverá 5êr de âmbas

5.8.1. Será âdmitida a compíovação de reguleridade fiscale trabalhistâ mediante a aprêsentação de certidão positivã com eÍeito de ne8ativa,

nos teÍmos da Lei.

5.g,2. As microempresâs e emprêsas de pequêno porte deverão âpresentar tode a documênteção exigida para efeito de comprovâção de

reBUlaridadê fiscel e trabâlhistã, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1. Pere efeito de comprovação de condição de MicroempÍesa ou de Emprêsa de Pequeno Porte, ou quando hoÚver alteÍeção

contÊtuâl quê alteíe os dado! de empresâ, tâ is como: endereço, cateSorla, quadro societário, obieto comerclal e @pital, os llcitantes deverão

apíesêntar Cêrtidão Simpliffcãde, emitidâ pele lunta Comerciel do Estãdo onde for â sedê da ticitânte, d€ntro dos últimos 06 (seis) meses, constando no

reÍêrido documento e siSla ME ou EPP

5.5 Não serão aceitas documentaçôes e propostas via fax, proto€olo e/ou similares, e somênte serão recebidos os mesmos se forêm entíegues
em envelopes devidamente lacrados.

5,8,3.Se a documentãção enviada nos termos do subitem anterior for proveniênte de microempresa ou de empresa

apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabâlhista, ser-lhe'á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias útels, prorrogável

c;itério da âd;inistração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propon€nte for declarado o vencedor do certam

da documenteção, pagamento ou pâícelamento do débito, e emissão de eventuais cedidões neBativas ou positivas com efeito de negativa.

de pequeno porte e

por iBUal período, ã

e, pâía regulaíizâção

5.8.3.1. A Dectarâção do vencedor de que trata o subitem antêíior âcontecerá no momento posterior ao jLllgamento das propostas, aguardândo-

se os prazos de reBularizâção fiscal paíe a abertura da fase recursal.

s.8.3.2. A não regulari2açâo da documentação, implicará decadênciã do direito à contratação, sem prejuízo das 5anções previstas no ârt. 81da

Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultâdo à Administrâção convocar os licitantes remanescêntes, na ordem de classiÍicâção, para ô essinaturâ do

contrato, ou revogâí a licitação

t)



5.9 RETATIVAMENÍE À REGULARIOADE ECONÔMICO.FINANCEIRAI

5.9.1Certidão emitida pelo CARÍÓR|O DISTRISUIDOR CÍvEL, da sêdê ou domicílio do licitànte ou via internet se houver, quê comprove inexistir

distribuição de ações de falência e recupe.ação judicial, êm quaisquer dos cartórios dos feitor de falência da Comarca de sua sede, com data não anterior e 60

Ísêssênta) dias da data de entregâ dos envelopes documentecão e DroDoste

5.9.1.1 Em se tratándo de emprêsâ êm Recu peracão Judicial, deverá apresentâr e Certidão êmitide pela i stânciâ iudicial comoêtente. oue

ateste que a interesaedâ está epte êconômice e financelramente a Darticioar de Droaedimento licitatórios. nos rmos dâ têi Fêderal n'8.655/93 e dê

compÍovecão deacolhimento d R le nos termos do art. 58 dâ tei n'11.10
iudiciâldo Pleno de Rêcuoêrâcão. no ceso d€.ecuperacão extrãiudiciel.

5.9.2 Belenço Patrimonial e demonstrâção contábil do último êxêrcício soci.l, já êxigíveis na íormâ dâ lei, que comprove a boa situação

finânceira da proponente, vedada a 5uâ substituição por balan.etes ou balanços provisórios, podendo ser etualizados por índices oficiais quando enceríado há

mai5 de 3 (três) meses da data de apíesentàção da proposta. O referido bâlânço deverá ser devidamente certificado por profissional registredo no Conselho de

Contabilidade, mêncionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folhà em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópià do Termo dê aberture e

encerramento, com â numerâção do registro na JUNTA COMERCIAI- exceto para empresa de engenhâíiãs criadas neste exercício, que deverá âpresentâr balanço

de abertura para suprir a exigência deste item;

5,9.2.1 ,A comprovação da boã situâção financeira da empresâ proponente será comprovada com base no balanço apresentado, e deverá,
preferencialmente, ser formulâdâ e eoresentede em Dapel timbrãdo dâ emgresa de êngenharia. assinâdâ por profissional Íegistrado no Conselho de

Contabilidede e pelo diretor, sócio ou representente da empresa, com podeíes pâre tâl investidura, aferida mêdiante índices e fórmulas abaixo especificâdâsl

Ondel

ItG = índice de liquidez geral

l[C= índicê de liquidez corrente

lsc = índice de solvência Beral

AT = ativo total

AC = ativo ciículânte

RtP = reâlizávela longo prazo

PC = pessivo circulânte

ELP = exigívela longo prazo

PL = patrimônio líquido

s.1o RGTaTTvaMENTE À QUALTFTCÁçÃO TÉCNICÂ PROFISSIONAI-

5.10.1 Registro ou inscrição da emprese e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhariâ, Arquitetura e Âgronomia _ CREA

e/ou CAU.

5.10.1.1. No caso da empresâ licitante ou o responsável técnico não serem registíados ou inscritos no CREA e/ou CAL, do Estedo de Goiás,

deverão ser providenaiados os respectivos vistos deste ór8ão regional por ocasião dâ âssinatura do contrato

5.10.2. A licitente devêrá comprovar, possuir em seu quadro permenente, na data prevista para entrega da propostã, no mínimo 01 (um)

êngenheiío civilou arquiteto, com experiência comprovadâ, ou outro devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor

(es] de atestaao(s) de responsabilidades técnicas - ART iunto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de cãracterísticas §êmelhãntes ao solicitado

nest€ edital, limitados as parcêlas de maior rêlevância, conforme anexo l_ Proieto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacltação técnico-profissional: Âpresentar um ou mais atestados íornecidos por pessoa iurídica de direito público ou

privado, êm nome do píofissionel responiável técnico pela empresa píoponente, devidamente acompanhados da rêspectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT)

emitido por qualquer uma dâs regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicàdo, de serviços de caractêíisticas semêlhantese de

complexidãde tecnológica e operâcional equivalentês ou superioíes às parcelas de maior relevância técnica ou vâlor signiÍicâtivo, aonforme Anexo l- PÍojeto

Básico.

5.10.4 A comprovação de âceívo técni€o poderá ser feita por meio de um ou mais ãtestâdos.

S.10.4.1 para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitânte destaque, nas referidas certidões, os serviços.uja

experiêncie se pretende comprovaí e o seu respectivo quantitativo

S.10.S Oeverá (ão) seí epresentâdo (s), obrigâto emente, compÍovente (s) de vínculo (s) entíe o {s) proÍi,ilonal (is) e a emprese licitent€;

êssa comprovâção deverá lão) serÍeita (s) etravés de:

S.10.5.1 Relação (ões) empregãticiâ (s), por Carteira (s) de Trâbâlho (s) e Previdência Social - CTPS (das seEUlntes anotaçôes: identificação do

ortâdor, e, da páginâ relativa ao contrato dê trabalho) ou livro (slde Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela DeleSacia Regionaldo Trãbalho, our

o/
seu p

ILG = (AC+RLP)/ (PC+EtP)à 1

tLc = (Ac)/ (Pc):1

ISG = AÍl(PC+ELP) >1



5.10.5.2 Contrato (s)de prestação (es) de sêrviço (s) de ProÍissional (is)Butônomo (s), que esteia rêgistrâdo (s) no CREA e/ou CAU, com atíibuição
(es) compativel(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) súe(s) responsabilidade(s) será (ão) êxiSida(5), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato sociel, que tenham re8istro no CREA e/ou CAU.

tnte8rante (s) do quadro societário da empresâ de engenharia licitante, por estatuto ou contíato socià1, que sejam profissionâis detentores de ART devidamente

registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.10.6 Cârte de Apresentação da Documentâção contendo todas a5 inÍormações e declarações, conÍorme modelo Anexo ll deste edital.

5.10.7 Dealaração dê Termos de Suieição ao Edital, conforme modelo anexo llldeste edital.

5.10.8 Declarâção, conforme modelo Anexo Vl, para todos os flns de direito e sob as penãs da lei que não possui em seus quadros de

empregados e em seu corpo societário/acionáíio cônjuges, companheiros ou paíentes em linha reta ou colatêral, âté o terceiro grau, ou por afinidàde, até o

sêgundo grau, com dirigêntes ou servidores detêntorês de cârgo em comissão ou Íunção de confiança que atuêm diretemente na realização do ceítame e/ou na

formâlizâção contratual.

5.10.9 DICIARAçÃO DE SEGURAI{çÁ E SAÚOE OO TRABA| HO, conforme modelo Anexo Vll, que tem condições de atender as l{ormas

Regulamêntâdorar de Portãrie nr 3.214/78 do MTE, aplicávêis às atividedes objeto destê contrato, e, que tem condições de apresentàr as documentações

solicitâdas na tnstÍução Normetlvâ n! OOI2017€AB/SEGP[AN, de 25/08/17, conforme item 11.3.5 do Anexo l- Projeto Básico.

5.10.10 DECTARAÇÃO DE COMPROMTSSO DE VtNCUtAçÃO FUTURA DO PROFISSIONAL, conforme modelo Anexo Vlll, a empresa se compromete

a contratar Engenheiro Etetricista ou equivalente no ato da Assinatura do Contrato, conforme Parcela "lnstalâção Elétrica/Subestação", de âcordo com perfilindicado

nos Artigos 8e e 9e da Resoluçáo 218/1973-CONFEA.

abertura da licitâcão. de unda-feiía à 12h e das 14h à5

S.14. Todos os documentos exigidos pârâ â habilitação que não contenham expressàmente prazo dê vâlidade, e inexistindo leSislãção específica

regulamêntando a matéria, deverão, sob pêna de inabilitação, apresentar data de expedição, limitâda a 60 Ísessenta) dias corridos, a contar dâ data de 5ua

e;issão, observado o art. 110 e seu pârágrafo único dâ Lei Federal ne 8.666/93. Caso exista legislação específicã regulamentando prazo de documento que não

tenha expressado o prazo de validade, esta dêveÍá vir anexada âo mesmo.

5.15. Em nenhum caso será âceita, quer na horâ da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou inclusão de documentos

dê habilitação quê não fizerêm constaí do respectivo envelope de documentação

5.16. De toda documentação âpresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá seí solicitado o oÍi8inal para confeíência, no

prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, registrando_se em Âta talocorrência.

S.17. Tâmbém motivará à inabilitação para os atos subsequentes da licitação, fôlta de comprovação do ramo de âtividade comerciâlvinculado

ãos objetos/seNiços descritos nos Anexos €onstantes deste edital

S.18. Encerrada âfâsede habilitação, setodosos licitantes desistirem expressamente do direito de recorrerdâsdecisõesaela pertinentes, apó5

assinar o Íermo de Rênúncja, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serão abêrtos e anunciãdos seus valores, devolvendo_se lacrâdos os envelopes

dos licitantes inâbilitados, procêdendo-se registro em ãta

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

COORDENAÇÃO REGIONAL DA

EDUCAçÃO DT RIO VERDE

coM§sÃo DE LlclraçÃo

TOMADA DE PREçOS N! 003/2021

ENVETOPE NE 02_ PROPOSTA

6.1. A licitânte alizar sua ando em consi s estimado Iã SEDUC conÍorme Anexo l- Proieto

evidamente lacíedo, contendo os dizere! mencionados no subitem 5 2,

PJ, lnscrições Municipale/ou Estâdual, endêíeço et., rediSida em línguâ

as orçamentárias, em linguagem clara, sem râsuras, ressalvâs, condiçóes

devendo suâs pá8inas ser numeradas sequencialmente, com todas as

dã empresâ de en8enhãria liaitante com podeÍes pâra tal investidura,

@
Básico, parâ contratação dos serviços, obieto da presente licitação, um único invólucro, d

impressa ou datilogrefada em pâpeltimbrado, encãdernedã, contêndo os números do CN

portuguesa, elaborândo a cotação de acordo com as especificaçôe5 constantes des planilh

substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometãm a clarezâ da mesmâ,

páBinas rubricadas, sendo a últimâ página, datada e assinadâ pelo representante legal

constituídã dos seguinte§ elementos:

6,1.1. A proposta deverá conter o píeço para execução dos serviços/obíe, expressos em moeda coírente nacional, admitindo_se após a vir8ula

somente O2 (dua§) câsas decimeis, dascriminado os pieçás expressamente, obedecendo às especiflcâçôes mínimas conformê plânilha orçâmentária constante do

edital, em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estândo inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais,

equipamênto5, despêsas indketas, impostos, taraS previdenciárias, comerciais êfiscais, encargoS trã ba lh istas, 5e8u ros, tra nSportes, etc., bem como a competênte

remuneração da empresã dê en8enhãrie, e outras despesas, se houver'

6.1.1.1. A licitente deveíá indicar na proposta, para efeito de dados paíe emissão dê nota de êmpenho e/ou assinaturâ do contrato, o nome

completo de seu representânte legal, a posição qr" oaup" no aontr"to,ociel, sua nâcionelidade, estado civil ê píoÍis§ão, bem como o número de sua carteira de

identidede e do seu CPF

S.11. Não serão aceitos píotocolos de entrega ou soliciteção de documento em substituição aos documentos requeridos no píesente edital e

5.12. para os documentos e certidões requêridos neste edital, poderão ser emitidãs cópias oriundas dâ internet, desde que constante do

envelope documentação, facultado à comissão, afêrir â veràcidade dos mêsmos.

S.13. Os documentos rêletivos à Habllitação (Envelope ne 1) e às Propostas (Envelopê nt 2) serão âpíesentedos em envelopes 5êpârados, em

orlginâ|, por qualquer proaesso de cópia autentlcede por câÊóíio compêtente ou por iervidorda Gerênaia de Licitâção. Somente serão âtendidos pedidos dê

autentlcação de documêntos pelos servidorêsde Coordenaaão Rêrionale/ou da Gêrêncie de Licitacão. em eté 02 (dois)diâ§ útêls. entes da dâte mercada para



6.1.1.2. Os prêços unitários ê globalsão limitados ao apresentado ne planilhe orçamentária referenclal.

6.1.1.3. A refeÍência utili2ada para composição dos custos apresentada pela secrêtâíiâ dê Educação é fornecide pela GoINFRA e/ou SlNAPI,

cônformê o.a§o.
6.1.1.4. O BDI utilizado pêla empÍesa licitante deve limiter-se ao apresentado pela Administração.

6.1,1.5. A empíesa licitante deve apíesentere composiçãodo BDlatualizado.

6.1.2. Para efeltos de elâboreção da prooosta e planilha orcamentária. o licitante DEVEú utilirâr o software MS Excel, de íorma que o velor
unitário e total de todos os serviços serâ calculedo por meio de fórmula 'TRUNCAR", conÍorme exemplo.

Exemplo

=TRUNCAR (Quant' (P.MÂI + P.M.Obra) i 2 )

T.
Servi

35,47

390,67

100238 Serviço
#3

6,62 r.zt4,r
3

UM 98,41 5,71

onde:

Quant. -Quantidade

P.Mat- Preço unitário do mâteriàl;

P.M.Obra - Preço unitário de mão de Obrâ;

2 - Número de casàs decimais desejadas.

6.1.3.AcentésimapartedoReal,dênominada"Centãvo"sêráescritasobaformâdecimal,píocedidãdavÍgulaquesêgueaunidade,nostermos
dâ Lei ng 9.059, art. 1e, parágrafo 2e, de 29 de junho de 1.995.

G.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo dê validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias coríidos conforme modelo Anexo lV, â contar

da dãta de sua apresentàção.

6.1.S. Os eíros de soma e/ou multiplicação, êventualmente configurad05 ne Proposta ComeÍcialdas empresas de enSenhariãs licitantes, serão

corrigidos pela Comissão Permãnênte de Licitação. H avend o dive rgên€iâ entre o preço unitário ê o preço total, prevaleceíá o preço unitárioe o totàl5erá corrigido,

sendo que no caSo de valores expíessos em algarismos e por extenso, píevalecerá este último.

6.1.6. tndicação do número dâ conta corrente e ô âgência da lnstituiçáo Finenceira em que a empresa de engênhâíia é correntistâ, paÍe efeito

dê pagâmento dos serviços a serem prestados;

6.1,7. Cartâ Píoposta assinãda por diretor, sócio ou representante dâ empresa de engenharia licitante, com podeíes devidamentê comprovado

para talinvestidura, contendo informações e declarâções conforme modelo Anexo lV destê êdital;

6.1.8. Âpresentar planilha(s) Orçàmentária(s) completa, reÍerente aos se rviços cotâd 05 onde constem os quântitàtivos e seus Íespectivos pÍeços

unitários, os píeços parciais e preço total, 8Dl, e o preço total dos serviços, nos termos deste edital;

6.1.9. apíesentar Cronogrema Físico-Financeiro detalhâdo dos serviços pÍopostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o locâl da obra e cercanias em dia e hoíáíio comercial, de modo a obter, para sua

própria utilização e por sua êxclusiva responsabilidãde, iodâ inÍormàção necêssária à elaboração d a ptopostd. Contudo, deveró êmitir DECLARAçÃO DE VISTORIÂ,

conforme modelo Anero V deste edital, assinadâ pelo represententê legelda empresa licitante, acercâ do conhecimênto pleno das condições e peculiâíidades

da obra, ejuntada à proposta de preços.

6.2.1 Âvistorie caso ocorrâ, poderá se. agendede êm horá o comercial,junto à Unidade Bcoleí, sendo a detâ de início a partirde publicação

do edital nor dêvldos meios de comunicação, e, e dat. de eícêííâmênto de 02 (dols) dias útei§ enteriores, â detâ fixâda para âbertura da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercâniâs têm por finâlidâde obter perâ a utilizãção e exclusiva responsebilidade do licitante, tode â

informação necessária à elaboreção da proposta, tais como: es condições locais, quantidede e naturezâ dos trabalhos, mâteriais e equipementos necessáíios à

execução da mesma; formas e condições de supíimentos; meios de acesso âo local. Todos os custos associados à visite e à inspêção serão dê inteira

responsâbilidade do licitante, dispensado pré_agendamênto à quem apresentar Declarâção de vistoÍia

6.2.3. Os participantes deverã; teí pleno conhecimento dos elementos constantes deste Editel, das condiçôes Serais e particulares do objeto da

licitação e do local onde;eíão executadâs as obras e/ou serviços, não podendo invocar qualquer desconhêcimento, como elemento impeditivo da €orretâ

formulação dâ proposta ê do integral cumprimento do contrato

6.3. Será desclassiÍicâda a proposta, cuja especificação estiver incompativel com o(s) objeto(s) especiíicado(s) nos anexos constantes deste

instrumento, ou ainda, âquelas que omitirem as especificações mínimas solicitâdes

6.4 É erpressamênte vedadâ à subcontrâtação do valor totel do contÍeto, a subcontrâteção pârclel poderá §er possível com anuênciâ dâ

tituler desta pestã, devendo epresentaro llmite máximo ê os serviço§ pessíveis parâ e subcontÊtação parcialem releção ao veloÍtotâlda obÍâ. Adicionalmente

dêvê ser aprêsêntada a documentação de reSularidede fiscal e trabalhistá, ê, o contíãto firmado entre e adiudicâtárie e e empíêsesubcontíâtâda.

6.4.1. A contÍatâda se respon§ebiliza pela pâdronizâção, compatibilidede, qualidade e pelo gerenciâmento centrali2ado da subcontratâção

6.4.2. A subcontratâção parcialficará limitadâ e 30% (trintâ por cento) do totaldo contÍato

P. Met.
Obra

Serviço Unid. Quant.Código

100236 servrço
#1

Ml 22,31 0,00 1,59

65,17 s,94 0,00100237 serviço
#2

M

sl6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:



â)Sondâgem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estruturâ Lâjes 1PÍé - Moldadas);

d)Marcenâria;

e)Centralde Gás:

f)SPDA (Sistema dê Proteção contra Dêscar8as Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;

h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso dà subcontrataçáo parcial, câberá à contratãda faturar êm nome próprio os serviços que executar

6.4.2.3. Não podêrão ser subcontratãdos os sêrviços referentes às parcelâs de maior r€levância, aonformê discrimina o inciso I do § 1e do art.

30 da Lei Federalne 8.665/93.

6.S. Não será admitida cotâção opcional para os seNiços constantes dãs planilhâs de orçamento, .onstantes dêste edital. Caso ocorrâ, serão

iguâlmente desconsideradâs a cotação principale a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese 5erá âdmitida cotação pâícialem referência ao quantitativo total dos serviços requeíidos neste instrumento, ocasião

em que será(ão) de§classificade(s) a(s) propostâ(5) que incorrer (em) neste ato.

6.7. Não se considerará qualqueí oferta dê vantâgêm não píevista no edital ou baseada nas ofertas das demâis licitentes.

6.8. Não será lêvada em consideração â proposta que não êstiveÍ devidemente assinâda por representante dã empresa de engenhariâ licitante

com poderes devidâmênte comprovado Pâía tal investidura,

6.9. Será desclassificada a proposta que não atêndêr às exigênclas do âto convocatório destâ liaitação, salvo quando aprêsentar omissõês

simplês e irreleventes para êntendimento da proposta e/ou procedimento licitatóÍio, bem como pere isonomia êntíe os licitãntes, podendo, neste cãso, a critério

da Comissão, ser relevada.

6.10. O Valor estimado de presentê licitaçâo é o constãnte do Anexo l- PÍojêto Básico e das Plánilha! Orçâmentárias.

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7.1. Na dâta, hore ê local deslgnedo neste edital, em ato público, e COMISSÃO DE LICIIAçÃO recebêíá em envelopes distintos e fechados ou

lãcrados contendo, os documentos exigidos pãra habilitação e propostas.

7.2. Sêrãoinicialmentêabertos,emsêssãopública,osenvelopescontendoosdocumentosreferentesàfasedehabilitaçãoquê,apósaonhecidos
pelos licitantes e examinados pela Comtssão de Licitação serão julgados, dando se imediâta comunicação do resultado sê presente todos os licitantes, caso

iontrário, será o mesmo publicado no Diário Oficialda União DOU,OiárioOficialdoEstâdo'DOEeJornâldeGrandeCirculaçãoRegionãl,conformeocãso.Ceso

a Comissão julguê necessário, poderá suspender os tràbãlhos licitatórios para posteíior exame dos documentos e iulSâmento da Íase de habilitação, da qual

lavrará ata como de Lêi, publicando o resultado no Diário Oficial dâ União - DOU, Diáíio Oficial do Estado - DOE ê Jornal de Grandê Ciículàção Rêgional,

conforme o caso.

7,3. Ocorrendo a hipótêse prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão, devidamente lâcrados, sendo

rubricâdos pela Comissão e licitantes presentes, ficando em podeí dequela até que sejà julSada a habilitação

7.4. Será procedida ã âbertura dos envelopes contendo as propostâs das licitantes hâbilitadas, apó5 transcorrido o prâzo sem interposição de

recursos, ou tenha hãvido renúncia expressâ do prazo recursâl das licitantes hâbilitadas e inâbilitadas ou apó5 o julSamento d05 recursos interpostos

7.S, A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, dêvidemente rubricâdos, até o término do período

Íecursal, de que treta o inciso I do artiSo 109, da Lei Federâl ns 8.666/93, e serão devolvidos, no estado êm que foram entregues à Comiçsão.

7.6. Das reuniões pâra recebimento e abertura dos envelopes de documêntâção e proposta, serão lavradas àtas circunstanciadas, qrle

me nciona rã o todas ãs ocorrênciàs que interessarem aojulgamêntoda Licitação, devendoãs mesmàs ser ãssinadas pelos mêmbíos da Comissãoe pelas Licitantes

prêsente5,

8. DO CR|TÉRIO DE IUTGAMENTO

8.1. O jul8amento será realizado pelâ Comissão de Licitação, de ecordo com o que dispõe o art. 45 dâ l-ei Federal np 8.666/93, observando os

seguintes fatores:

8.1.1.O julgamento será realizado com base noÍpo menor preço, rc8ime de execução êmpreitâda por prêço globâ|.

g,1.2. será declarade vencedoía a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as exigências estabelecidas neste

instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão de Li€itação poderá valêÊse de auxílio de técnicos dâ área referente ào objeto desta licitação para

rêalizeção do julgamento;

g.1,4. Em caso de empate será assêgurada prefeÍência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.1.4.1. Entende-seporempateaquelâssituaçõesemqueaspropostasapresêÍltadaspelasmicíoempresaseempresasdepequenoporte,sejam
iguâis ou até 10% (dez por cento) superioíes à proposta meis bem clâssificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8 1 4, ocorrendo o empate, proceder-se_á da seguinte forma:

g.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem clâssificada poderá epresentar proposta de preço inferior àquela consideíada

vencedora do certâme, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitadoi

8,1,5,2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, ne forma do subitem anterior, serão convocada5 as

remànescentes que porventura se enquadrem nâ hipótese do subitem 8,1.4.1, nâ ordem clâssifiaatória, parâ o exercício do mesmo direito.

g.1.5.3. No câso de equivalência dos valores ãpresentados pêlâs microempíesas e empresas de pêqueno porte que se encontrem nos

t/



9- DOS nECURSOS ORçAMENTÁRtOS

9,1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

DOTA o
o ME RtÂ

Denominação
GABINETE DO SECRET IO DE ESTADO DA EDU

ED

ENSINO FUNOAMENTAL
GEST E MANUTEN
GEST E MANUTEN OAS ATIVIDADES

INVESTIM ENTOS

RECEITAS ORDIN ras

APLI ÉS DIRETAS

r VÂ LOR ÍOTAI- ESTTMA DO: R$ 1.282.866,63 (um m ilhão durento§ e oitente e dois mll oitocentos e sessenta e sei§ reeis e sessenta e seis centavos).

9.1.1. Ouíânte â vi8ência do Contrato, parâ finsde adequação da execução orçamentárioefinanceira, a Secretaria de Estado da Educação podeíá

proceder a modificàção da Fonte dê Recursos descritã no item 9.1

9.1.2. No exercí.io segulnte, as despêsâs coríerão à conta de dotações orçamêntáÍias píóprias, consiSnãdas nos respectivos Orçamentos'

Progíama5, ficando a CONTRATANTE obrigadâ a apresentar, no início de cada exercÍcio e respectiva Nota de Empênho êstimativa e, hevendo necessidadê, êmitir
Nota de Empenho Complementâr.

rO- DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICÂçÁO

10.1. Transcorrido o prazo Íecursel ê decididos os recursos eventuelmente inteapostos, o processo licitatório será submetido à epreciação

dâ COORDENADORA REGTONÂI DA EDUCÁÇÃO OE RIO VERDE, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedoía(s) e homolo8ação da licitação,

convocando-sê após, a(s) respectiva{s) parã assinâtuía do.ontrato.

11. DO PRAZO OE ENTREGÂ E DA FISCÂLIZAçíO

11,1. Os serviços devêrão 5er executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Íécnicas e Cronogrema Físico-Financeiro a

contar da data da emissão dâ ordem de serviço sendo que está deverá seÍ efetuâda somente após a âssinature do contrato, pelas paÍtes e públicàção do extrâto

na impíense oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prezo e nas condições preestabelecidos sem manifestâção por escrito e

eceite pela Contratante, sujeitâr-se-á às penalidâdes deste Editale legisleção pertinente.

11.3. A fiscelização de todâs âs fases dos serviços seíá feite por profissional competente desiSnado pela Secíetârie de Estado de Educâção.

Sequencial:013

Descrição Código
LJ nidade
Orçamentária

240L

12Função
122Subfunção

4200Programa
Ação 4243

Grupo de Despesa 04
Fonte 100

Modalidade
ADlicâcão

90

intervâlos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será íeâlizãdo sorteio entre elas, pàra que se identifique aquela quê primeiro, poderá apresentãr melhor oÍerta.

8.1.5.4. Na hipótese dà não contratação nos têrmos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado seÍá adjudicado em ÍavoÍ da proposta
originalmente vencedoíe do certâmê,

8.1.5.5.O disposto nos subitent 8.1.4, e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhoí oferta inicial não tiver sido apresentada por mi.roempresa
ou empresa de pequêno porte.

8.2. No caso de êmpâte entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.S., será observado o que dispõe o

art, 3p, § 2ô da Lei Fedeíal ne 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão de Licitação realizará sorteio, em eto público, pâra o qual todos os licitantes serão
convocados, consoante §29 do art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo,

8.2.1, Umâ vez convocadas as emprêsas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão realizâíá o soÍteio sem a 5ua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mâis exigênciâs constântes deste instrumento, ensejará a inàbilitação do proponente ou â desclâssificâção
da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão dê ticitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e, do ârt.43 da Lei Fedeíal ne

a.666/93;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompetivel com o(s) objeto(s) especificâdos nos anexos requerido neste edital,
ou àinda, ãqueles que omitaÍem as especiícaçôes minimas solicitades.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7. Seâ licitante vencedora deixàrdefirmaro€ontrâto no pía zo estâ belecido, ã SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAçÃO poderá, nos termosdo
§ 2e, do Art. 64 dê Lei Federal ns 8.666/93 e âlteÍâçõês posteriores, convocâr as licitantes remãnescentes, observada a ordem de classiÍicação para fazê-lo em
iguãl prazo e na5 mesmes condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O jul8amento dãs propostas ocorrerá dentro do prazo de validade dàs mesmas, dando'se conhecimento do resultado, em sessão públicâ
que poderá ser marcado para talfim, desdê que presentês todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou
Diário Oflcial da União, conÍorme o caso.

W.
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11.3.1. Câberá à contrãtãda o Íornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permânentemente disponivel para lançamentos no local da

obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guardâ é de inteira responsabilidade da licitante, a qualdeverá obedecer ao artigo 4a § 4e; ârtigo 5e pará8rafo

único; arti8o 8e inciso 1e,2e e 39 da Resolução na 1.024, dê 21de âgosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 Âs obseNações, dúvidâs e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realizâção dos trãbâlhos do licitante contràtado,
deveíão seí anotâdos e essinados pelà Fiscalização no 0iário de Obra, e, aquela sê obriga a dar ciência dessas anotaçôes no próprio Livro, àtravés de assinatura
de seu En8enheiro RT.

11.3.3. Além das anotãções obÍigatórias sobíe os serviços em àndàmento e os pro8ramados, a contratadã dêverá rêco.rer êo Diário de Obra,

§empre que surgirem quaisquer improvisaçõe§, alteraçôes téanicâs ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste câso, tembém é imprescindívela assinaturâ de ambas as panes no livro, como formalidade de sua concordânciâ ou discordância

técnica com o fato relatedo.

11.4.5erão obri8atoriamente registrados no "Diáíio de Obía":

U.4.1. PETA CONTRATADÂI

11.4.1.1. As condições meteoíológicas píejudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não suieitâs à 5ua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

11.4.1.4. A5detâsdeconclusãodeetapascârâcteri2adas deãcordocom o cronoSíeme aprovedo;

11.4.1.5. os ãcidentes ocorridos no decurso dostrabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpeleções da fiscalização;

11.4.1,7, A eventua I escãssez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outíos fetos que, aojuízo dâ contratâda, devem ser objeto de registro.

u.4.2. PEt A FtSCÁr.rZAçÃO:

11.4.2.1. Âtestado da veracidadê d05 íegistros previstos nos sub-iten§ enteriores;

11.4.2.2. Juízo formâdo sobre o andamento da obíâ ou serviço, tendo em vista âs especificações, prâzo e cronoSrama;

11.4.2.3. Obsêrvações cabíveis a propósito dos lançãmentos da contrâtade no Diário de Ocoírências; @



11.4.2.4. Soluções às consultes lançâdas ou formuladâs pelâ contratâda, com correspondência simultânea para à autoridãde superior;

11.4.2.5. Restriçõês que lhê pareçâm cabivêis a respêito do ândamento dos trabâlhos ou do desempenho da aontratada;

11.4.2.6. Deteíminâção de pÍovidências para o cumprimento das especificações;

11.4.2.7. Outros fatos ou obseNaçôes cujo íêgistro se torne conveniente ao trãbalho de fiscalização.

11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, âo término dâs obras, âpós verificação da sua perfeita execução/ dâ

seSuintêÍorma:
11.4.2.9. Provisoíiamente, pelo Íesponsável por seu acompanhamênto e fiscaliaação, mediànte termo .ircunstanciãdo, ãssinado pelas

partes em até 15 (quinzê) dias coríidos da comunicação escrita da contratada.

11.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissâo designâdã pela autoridade competente, mediãnte

termo circunstânciado, assinâdo pelas partes, após o decurso do prazo de obseNação, ol, vistoria que comprove a adequâção do objeto aos teímos contratuais,

obsewado o disposto no art. 69 dâ Lei Federal ne 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime â ContÍatedâ da responsabilidade civil pela qualidade dos seNiç05 executâdos.

12.1. Câberá à Secretaria de Estado de Educeção a emissão da Ordem dê Seíviços, bem como a coordenaç5o, supervisão e fiscelizàção dos

trabâlhos objeto deste Edital e, ainda, fornêcer à contratada, os dados e os êlêmentos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratadâ deverá, inicialmente, afixar no cânteiro de serviços placas alusivas à obía, com dimensôes, dizeres e símbolos e serem

determinados pela Secrêtâriâ de tstado de Educação.

12.3, Â contratada se obriga a exêcutar es obras empregahdo exclusivâmente materiais de primêiÍa quâlidade, obedecendo, rigorosâmente, aos

proiêtos de engenharia que lhê forem fornecidos pela Secretâriâ de Estado de Educação, âtravés dã Superintendência de lnfreestrutura e às modificaçôes

propostas e âprovadâ5 pelo setor durântê a execução dos serviços

!2.4. podetá a SecretaÍia de Estàdo de Educação, por meio da Superintêndência de lnfraestrutura, ao seu critério, exiSir a reconstrução de

qualquer pârte da obra, sem qualquer ônus pàra a mesmã, caso essâ tenha sido executada com imperícia técnica comprovâda, ou em desacordo com es normas,

especiÍicações ou com as detêrminações da flscalização, nos termos do aÍt. 69, da Lei Federal ne 8.666/93

12.5. por sê tÍatar de contratôção em regime de execução empreitada por prêço globâ1, não há possihilidâde de formalização de termo aditivo

visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devida me nte ju stiÍicad 05, oriundos dê alterações qualitàtivas, que não confiSurem falha

do órgão gestor na elaboração do píojeto ou desconhecimênto por parte da CONTRATAOA do localondê os serviços serão realizados, nos termos do §39 do art. 65

da Lei Federal ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido ãrtigo.

12.6. eualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções quê impliquem alteração do projeto da obra deverá serjustificada, sempíe por

escÍito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizâda pelo titular da Pasta e formalizadã por meio de termo aditivo ao Contrato OriSinal

12.7. Âo téím ino dos serviços, deverá ser procedidâ a limpeza do canteiro da obra.

12.8. parâ efeito dê rêâjustamento, a pêriodicidade obedêcerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os sêíviços, cujos preços não constârêm da proposta píimitiva, serão calculados considerando as r€ferênciâs dê custos e taxa de BDI

especificades no orçamento-bese dã licitação, subtraindo desse preço de rêfeíêncià a diferença percentuãl entrê o valor do orçàmênto-base e o vãloÍ global

obtido na licitação, com vistas a garantií o equilíbrio econômico financeiÍo do contrato e a manutenção do pe.cêntual de desconto oferecido pelo contíatado.

12.10. Os seíviços deveráo ser erecutados conforme o memoriâl descritivo/especiÍicâções técnicas, planilhâ orçàmentária, cíonograma físico-

Ínanceiro, projetos e demais normas constântes deste instrumento.

12.11. As obrigâções decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATÂNTE e a proponente vêncedoÍa serão formalizadas por

meio de contrâto, observãndo-5ê a5 condiçóes êstabelecidas nêste edital e seus anexos, leSlslação vigente e na proposta vencedora

12.12. Deverá, também, a CONTRATAOA, mânteí Equipe de Higiene e SeBurançâ do Trabalho no cânteiro de obra, de âcordo com a le8islação

pertinente e eprovação pela Superintendêncie de lnfraestíutura da SEOUC.

12.13. Fica a CONÍRATADÂ obriSada tAmbém a apresentAr a comprovação de quitação dâs obíi8açôes trabalhistes e previdenciários, refêrente

aos trâbalhadores que êxecutàram ã obra, bem como as fiScâis e parafiscais.

12.13.1 O 
,,Termo de Rêcebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como es built. Ba§eàndo-se no manual "Obres Públicasl

Recomêndações gásicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Édificações Públicas", do Tribunal de Contas da União, ao finalda construção da obra em

questão, a S;DUC (poí meio da 6erência de Fiscâlização e Acompanhamento de Obías) receberá do CONTRATADO â documentação que retrate fielm€nte o que

Í;i construído. Essã documentação é conhecida como âs built-que significa "como constíuído" - e deve incluir todãs as plântas, memoriais e especiÍicãçõês, com

dêtâlhes do quefoiêxecutado e quais insumosforâm utilizados nêssâ execução, Ou seja, o contratado deverá entregâr oes builtdaobra, a Íim de §ubsidiarfuturas

intervenç6es â titulo de manutênção ou rêÍormas. Os aÍquivos deverão serentre8ues editáveis/originais (extensões:.dwg, doo(,.xls, entre outrasle não editáveis

(extensõesr .pdf, .jp8, entre outros)dêvidamente assinedos pelos respon§áveis

12- DA EXECUçÁO DOs SERV|çOS

J



12.14. A CONTRATA0Â é íesponsávêl pelo seguro de seu pessoal, sendo íBuàlmente responsável pelo seguro de responsabilidade civile danos

12.15. A emprese de engenharia vencedora do aertame garantirá a solidez e a segurança do trabalho rêalizâdo, bem como os materiais
utilizâdos nâ obrã pelo período de 5 (cinco) enos, e pârtir do recebimento dã obra pelo Setor Competente desta Pasta.

12,16. DA GARANÍIA E ASSEÍÊNCIÂ TÉCNICA

12.16.1 A garântia dos serviços será d€ 5 (cinco) anos, com início após o recêbimento definitivo dos seíviços. a garantia deverá cobrir todos os

serviços que comprovarêm defeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos;

12.15.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela gârantia da êmpíesa CONTRATADA ou por Empresa

âutorizeda da CONTRÂÍADA.

12.16.3 Atender es solicitações pàra conserto e corrigir dêfeitos ou Íâlhâs âpresentàdas pelos serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias
consecutivos. Neste caso não acarretará ônus pâíâ a Contratante,

12.16.4 Íodos os serviços devem estar em conformidade com ã políti€a de garantiâ do mêsmo, não sendo peímitida â inte8ração de itens de

terceiros que possam âcârrêtâí em perde parcialda garantia ou não realizâção dâ âssistência técnice pelo próprio executor quando solicitada;

13- DOS RECURSOS AOMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes dâ êxecução deste Íomàda de Preços cabem rêcursos nos casos ê formâs determinados pelo art. 109 dá Lêi Federel

ne 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2. O rêcurso será lntêrposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, â contar da intimação do ãto ou lavratura da ata, devendo ser

dirigido a Sêcretâriâ de Estâdo de Educãção, âtíâvés da Comi§são de Li€itação compêtente ê protocoledã no Protocolo Geral dêsta secíetâíia.

13.3. tnterposto o recuíso, seíá comunicado às demais licitantês, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias Úteis.

13.4.OrecursoserádirigidoaoPresidentedoConselhoEscolarporintermédiodaComissãodeLicitação,aqualpodêráreconsiderersuadecisáo
em até 05 (cinco) diâs úteis, contados do término do prazo concedido às dêmâis licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que tíeta o item

anterior, ou nesse mesmo prazo, Íazê-lo subir devidamente informadoS.

13.5. S'.lbindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escoler proferirá a sua decisão no píâro de 05 (cinco) diâ5 úteis, contados do

recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

13.6. Os Recursos ao editale seus aneros, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão de Licitação, indicando o número da Íomada

de preços, do processo âdministrãtivo, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentoS, a indicâção do interessado ou quem o represente,

dâdos dê identificàção, endereço completo, telefone, e-mail, data, âssinàtura do interêssado ou representente, documento que comprove àptidão do signatário

parã representação dâ empresa li€itante e documento de identificação pessoel válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pene de não ser

conhecido,

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos náo serão conhecidos

14. DO PAGÂMENTO E DO REAIUSTAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado através de Oídem de Pagamento, mediante ã apresentação do cronogrãma físico-financeiro, constànte deste

editã1, relâtório parcial da execução da obra e medição, à 5upêrintendência de lnfÉestrutura, desta Pastã, paía veíiÍicação e Posterior deÍerimento e atesto,

contêndo as respectivas notâs fisceis, devidamente âtestadas por quem de direito, uma vez concluido o processo leBalmente adotado pela Secretaria de Estâdo

de Educação, pâra solução de seus débitos.

14.1.1 - O pagamento se dará por êmissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de Íêtenção de 11% do vâloí dâ

mão,de,obra para a Píêvidêncie Social nas plânilhàs ONERAOAS, ou, retenção de 3,5% pãre plânilhas DÉSONERÂDÂ5, seguindo o que det€rmina o An 7q,

§6s, da Lei ne 12.546/20u.

14.2. A Secretaria de Estâdo de Educação pâ8ará, à contratâda, o vâloÍ dos serviços executados, baseado em medições mensais, §endo que as

faturas deveíão ser apresentadâs com os seguintes documentos anêxados:

14.2.1. TeÍmo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.2. Prova de regulâridade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de SeNiço (FGTS);

14.2.3. Certidão Negativa de oébito do l55QN, referentê ao município aonde â5 obras ou serviços venham à ser prestados ou executados.

14.2.4. Cópia da matrículâ - CEI _ Cadastro E5pecífico lndividuâl- da obra junto ao INSS;

14.2.5. Cópia da GPS - Guiâ dâ Previdência Social com o número do CEI da obra, devidâmente recolhida e respectivâ íolha de pagamento;

14.2.6. Cópia do GFIP ' Guia de recolhimento do FGÍS e lnformações à Previdêncie social.

14.2.7. DeclaÍação Contábil - AfiÍmândo que a Empresa está em situação reguler e que os serviços refeÍentes à fatura apíesentàda estão

contabilizados. I /
14.2.8 Demais certidões que atestem a regulâridade fiscal da Contrâtada, nâ forma do item 5.8 do Edital. \ \
14.2.9 Caso ê participação no certâme seja da matriz, com possibilidade de que a execução

prova de regulaÍidade fiscale tíabalhista deverá ser de ambas

do objeto licitado seja por filial, oú vice-versa, a

contra tercêiros.



14.3. A CONTRÂTANÍE, quando fonte ret€ntorâ, dêscontârá dos pagamentos que efetuar, os tributos a que estêjâ obrigado pela legislação

vigente, fazendo o recolhimento das pârcelâs retidas nos prazos legais.

14.4. Os pagamentos serão efetuados âté o 309 (trigésimo) dia após a data de aprêsentação dâ faturâ, devidamente atestâda por quem de

direito, acompanhadâ dos documentos mencionados nos subitens 14.2.1 a 14.2.8, deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja inte8râlmente instruída, o
pÍazo de 30 (trinta) dias para pa8amento será reiniciâdo a partir de sua reapresentàção, obedecdo, em qudlquet cdso, o oídem cronológico de que troto o ínciso

lv do ott. 2-o do Decreto Estoduol ne 9.561/2019, consistente em realização de obras.

14.5. Nâ ocorÍêncie de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivede por erro ou incorreções, o prazo estipulêdo no item 14.4, pàssará a ser contado

ã pertir dà dàtã da suã reãpresentãção,

14.5. No caso de eventuâlatrâso de pàgemento, o valor devido podêrá ser atueliredo utilizãndo-se índices económicos oficiais de àcordo com

as normâs legâis e de mercãdo, INPC (Índice Nacional de Preços âo Consumidor, da Fundação lnstituto bíasileiro de Geo8rafia e Estatistica l8GE, e nâ falte deste,

será aplicado o lcPM (Índicê Geralde Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Varges, ou eindà, de conformidade com o índice especlfico eleito pelo Governo

Federal que regula a variâção de valor dos serviços, no período.

14,7. Para o pagamento da 1a fatura, a aontratada devêrá, além dos documentos enumerados no item 14,2 e seus subitens, apresentar cópia

das Anotâções de Responsabilidade Técnicâ (aRTs) refeíentes aos servaços contratados.

14.8. A periodicidade mínima de reajustê ou revisão dos velores das parcelas do cronograma físico-finânceiro da proposta será de 1 (um) âno,

contado a partir dà data da apresentação do orçàmento a que proposta se referir,

14.9. Após o pra2o previsto no itêm ânterioÍ às parcelas remanescentes serão reajustàdas pelo índice Nâcionâldo Custo da Construção - OBRA5

clVlS obedêcendo à seguinte fórmula;

Onde:

M - Valor reajustãdo das parcelas

íemanescentes.V - Valo. inicial des

parcelas remanescêntês,

I - Índiae reÍeíêntê ao mês que completâ a periodicidade de um ano êm relação à data do orçamênto/estimative de prêços a que a proposta se

Íefeíir.

lo - Índice referênte ao mês da deta do orçamento/estlmãtiva de preços a que a proposta se referir.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paràlisação da obrà, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulâíes dos Engenheiros Fiscãls.

15.1.11. O cometimento reiterado de faltâs na execução deste contrato, dêvidemente consignadà no Diário de 0bra.

15.1.12. A âtteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudiquê a etecução do contÍato

75.1.73. Os cosos de rcscisão uniloteíol, nos termos do inciso I do oít. 79 do Lei Federcl ne 8.666/93, ocorretoÍío os consequêncios previstos no

ort. SOdo mesmo lei, seÍh preiuízo dos |onções estobelecidos nocontíoto celebrodo.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contrãtada â devolução dâ garantie, se houver; 05 paSamêntos devidos pela

êxecução do contrato até a deta da rescisão; o pagamento do custo de desmobilizâção, e o ressaícimento dos prejuízos regularmente comprovados que houvêr

sofrido, desde que não tenhâ concorrido com culpa dirêtâ ou indireta, nos se8uintes casos:

15.1.14.1. euando a Secretâíia de Estado de Educação suprimir os serviços elém dos limitês legeis do valor iniciàl do contrâto

15.1.14.2. euando a SêcÍetaria de E§tado dã Educâção mediante oÍdem escritã, suspender a êxecução do contÍato, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidede pública, grave perturbação da ordem interna ou guêÍrâ, ou ainda poí íepetidas suspensões que totãlizem o

mesmo prezo, sendo facultado à contratada opter pela suspênsão do cumpíimento dâs obriEãções assumidas até que sejâ normalizâdâ a situação

15.1.14.3. O atraso supeÍior a 90 (noventa)dias dos pàgamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,

sâlvoemcasodecalamidadepública,gravepêrturbaçãodaordeminternâouguerra,âs§eguradoaocontratadoodireitodêoptarpelasllspensãodocumprimento
de suâs obri8açõês até que seja normalizada a situação.

15.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANÍE, de área, lo€alou objeto para execução de obrâ, serviço ou Íorne.imento, nos prazos

contrãtuais, bem como das Íontes de materiâis naturais especificadas no projeto.

15.1.14.S. Razões de inteÍesse púbtico, de alta releváncia e amplo conhecimento, iustificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera

administrativa â que está subordinado o Contratante e exarâdas no píocesso administretivo a que 5e refere o contrato. 
I

15,1,14.6. A ocorrênciâ cle.aso fortuito ou de foíça maior, regularmente comprovada, impêditiva dà execução do contrato. ,1
V

16- DAS OBRIGAçÔES

?
)

15. DA RESCISÃO DOCONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casosi

15.1.1. por mútuo intêresse e àcordo da§ pârtes atendida a conveniênciã da SecretaÍiâ de Estado de Educâção, mediante autoÍizâção erpressa

e fundamentâda da autoridâde competente, tendo e contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante dê medição rescisória;

15.1.2. Unilet€ralmente pela SECREÍARIA OE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamênto de qualquer indênização independentemente de

inteÍpelação judicial ou extrejudicial se os serviços revelarêm má qualidade, má conduta ou perduíar continuàda indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela STCREÍARIA DE ESTAOO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização e independente de interpelação

iudiciel ou extrajudicial, se for decretâdâ concordata ou falência da licitante vencedora;

15.1.4. proposto pela licitânte vencedorâ, ocorrendo atraso no pãgamento dê fatura, por prãzo superior a 90 (noventâ) dias, exigível a

íormalizàção de aviso píévio de 30 (trinta) diàs;

15,1,5. Não cumprirquai5querdascláusulas contratuais, especificações, projetosou prezos.

15.1.6. Cumprk irregulâímente es cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secíetàrià de Estâdo de Edu.ação a comprovar a impossibílidade de conclusão da obra no

prazo estipu lado.

@



16.1. Além de outrãs responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente de transcrição, a contratada

obrigâ-se a: 16.1.1, assinar o Contràto em até 05 (cinco) dias útêis, contados da convocação.

16.1.2. Apresentâr nâ ãssinetura do contrato documento compíobetório de inexistência de débito reletivo às contribuições sociâis, ne Íorma da

têi ne 8.212 de 24.07.91, (CND e FGÍs).

16.1.3. Â contíâtade deverá manter prêposto, com competência técnica e juíídica e aceito pela Secretâriâ de Estado de Educação, no local da

obra ou serviço, para representálo nâ execução do contrãto.

16.1.4. Regularizar perantê o Conselho Re8ional de Engenhâria, Aíquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros ór8ãos, o contrato decorrente da

presente licitação, conforme determina a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução np 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEÂ.

16.1.5. líanter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabãlho" de acordo com â legislação pertinente e âprovâção de Se.retaria de Estado de

Edu(ação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejàdos, para reposição imediata dos profissionãis, nos casos de faltas,

impedimentos, bêm como, impedir que empÍegâdo que cometerfâlta disciplinar ou cuja substituição tenhâ sido solicitada pelâ CONTRATANTE, seia mantido ou

retorne a atividade nos imóvei5 desta,

17- DAS SANçÕ€5 ÂDMTNTSTRAÍrVAS

17.1. O não cumprimento totãlou parcial das obíi8âções ãssumidas, na forme e prazos estabelecidos, inclusive referentes à saÚde e se8urança

no trabalho, sujeitará a adimplidâ às penalidades constantes no ãrt. 86, 87 e 88 da Lei Federal na. 8.666, de 21 de junho de 1993, âssegurados os

constitucionalíssimos do contraditório e da emplà defesa, fi€ando estipuladas as se8uintes penalidades, além das d€mâis previstas em norma públice (da qual não

se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do pra.o estàbelecido

pele Administrâção, câracteriza o dêscumprimento total da obrigação assumida, sujêitando o às penôlidade§ le8âlmente estabelecides;

17.3. pelo atraso injústiflcado na exêcução do objeto da licitâção, sem prejuízo das demais sançóes regulamentares previstas, o contratado

estará sujeito à aplicação de multâ de more, obedecendo os seguintes limites máximosl

l- 10% (dez por cento) sobre o valor dã nota de empenho ou do contrato, em caso de descump.imênto total da obrigação, inclusive no dê

recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda nâ hipótese de negar-se e efetuar o reforço da câução, dentro de 10 (dez) dia§ contedos dâ data de sua

convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o tri8ésimo dia de atÍaso, sobre o valor dâ parte do Íornecimento ou serviço não reelizado ou

sobre a parte da etâpâ do.ronogrôme físico de obras não cumprido;

l-0,7% (sete décimos po. cento) sobre o valor da pârte do Íornecimento ou serviço não rêelizâdo ou sobre â perte da etapa do crono8rama

físico de obras não cumprida, por dia subsequente âo tíi8ésimo.

17.3.1 A multa e que se refere este anigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções

previstâs nesta Lei

19- DA CúUSUTA COMPROMISSóRlA

19.1. Os conflitos oue oossam §urliÍ rcletivemente eo eiuste decorrente dêsta licitação. ecaso não Dudêrem ser equáci onedo§ de Íorma

reo à arb têl nl 9,307 d 1996 eno toca
24d ulho de desdê RA DE OEARB

17.4. A multa deveíá ser recolhidâ no prazo máximo de 10 (dez) dias coÍridos, a contar da data do recebimento da €omunicação enviada pela

Secretaria de Estado de Educãção;

17,S. OsvâloresdasmultasdemorapoderãoserdescontadosdaNotaFiscâl,nomomentodopagamentooudecréditosexistentesnaSecretaria
de Estãdo de Educação em relâção à Contratãdã, nâ forma da lei, respeitados os princípios da amplâ defesa e do contraditóíio;

17,6. As multeS e outras sanções aplicadas só poderão sêr relevãdas, motivadâmente e por conveniência administrativa, mediante ato do

Secíetário de Estado de Educãção devidâ mente ju§tificed o;

17.7. pela inexecução totàl ou parcial do objeto da licitação, a depender da Sravidãdê do eto praticado, a Administração poderá optâr pela

aplicâção da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da tel Federâl ne 8 666/93;

17.8. Âs penalidades serão obrigatoriamente re8istradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitânte deverá sêí descreden€iada por

igual período, sem píejuí2o das multas píevistas nêste Edital e das demais cominações legais;

17.9. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 dâ Lei Federal ne 8.666/93 podêíão ser aplicâdas juntamentê com e do inciso ll do

mesmo artigo, facultada â defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) diâs úteis;

17.10. A sânção estabele.ida no inciso tV do a(igo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de

Educação, facultada a defesâ io interessado no íespectivo processo, no prâzo de !l]-.ld!d-d!qq!!9E da abêrture de vista, podendo a reabilitação ser requeíida

após 2 (dois)anos de sua aplicação;

17. 11. Em q ualq ueí hipótese de a plicação de senções se rá esse8u rad o á licitâ nte ve ncedora o contraditório e ã e m p la deÍesã -, ,.'M^
ls- DA coNctuaçÃo E MEDnçÂo 4 

V
\

1g.1. As controvéísies eventualmente surgidas quânto à Íormâlizãção, execução ou encerrâmênto do ajustê dêaorrentes desta liciteção sêíã!L-l-/
submêtides à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da càmera de concilieção, Mediação e arbitragem da administração Estedual (ccMÂ), ne forma da

Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 ê da I'ei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018'

J



DA ADMI E DUAI" CCMA ndo a esta os eíe3 e tutelã do

ludiciário para iulqamento degses conílltos, consoente Anêxo I de Minuta Contratuâ|.

2G DAS DTSPOS|çÕES FrNA|S

excluindo qualquer outro

COORDENÂÇÃO REGIONAL OA EDUCAçÃO DE vERDE, êm Rio Verde, âos 27 diàs outubro de 2021

vitor Rodrigo
Presidente da Comissão de Licitação

órU*g-&n*-
,elb

20.1. Após â âpresentação da proposta, não será âdmitidâ retificação quànto à cotação, ficando â proponente sujeita às condições, prazo de

entregâ, garântià, marca do material e preço píoposto peÍe cumprimento do contrato,

20,2. A apresentação da proposta vinculâ o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste instrumento convocatório,

Íuncionando como màniÍestação de inteira aceitação e submissão às normas ora êstabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzidâ ou âumentede a sua quantidade (respêitado§ os limites

estabele(idos no Art. 65 da Lei Federal nq 8.656/93), sêm que caiba aos proponentes qualquer diíeito à indenização ou reclamação, nos têrmos da Lei pertinente,

e formalizedo por meio de termo ãditivo âo contrato oriSinal, observado o disposto no item 12.5 deste Edital.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais, íecomendamos que as contrataçõês dos trabalhadores
pelas licitantes veflcedoías sejam intermediadas pelo 5lNE/GO.

20.5ÂsdúvidasoriundasdesteEditàlserãodirimidasdêâcordocomaLeiFederaln9S.666/93,de21dejunhode1993,LeiEstâdualhe17.928/12
de 27 de dezembro de 2012 e na omissão destâ, pelos demais diplomas legais Fêderais, Estãduais e Muni€ipôis e pela Comissão de Licitação dã secíetaria de

Estâdo da Educação.

20.6Asdúvidâssurgidas, serãosãnadasdiíetâmenteà sãlà delicitação, situadâ ne Ruà Costa Gomes,1864, Jâídim Goiás, nesta.apital, no hoíário

das th às 12h e das 14h às 18h em dias úteis, ou, E-mail: resional.raoverde(oseduc.Po Âov.br

20.7 É Íacultadâ à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquêr fasê da licitãção, a promoção dê diliSência a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, vedadã a inclusão posterioÍ de documento ou infoÍmação que deveria constar oriSinalmente dà Proposta;

20.8 parâ conhecimento dos interessedos, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação aÍixado no quedro próprio de avisos dâ

Comissão de Licitação da SEDUC/6O, localirado a Rua Costa Gomes, 1864, jardim Goias - Rio verde, GO, bem como, publiaação no 0iário Oficiâl do Estàdo -DOE,

Jornalde Grande Circulação, e, Diário Oflcialdâ União - DOIJ, conforme o caso, estando a Comissão dê Licitação à disposição dos interessedos no horário de 8h

às 12h e das 14h às 18h nos dias úteis, pelo e mail: .eFional.rioverde@seduc.Âo.Pov.br

20.9 A não soliciteção de informações complementares, por parte das proponêntes interessàdas, implicâ na tácitâ admissáo de que ãs

informações técnicas e jurídicas foíam consideradâs suficientes

20.lOOforoparadirimirquâisquerquestóêsoriundasdaexecuçãodopÍesenteContrãtoéodâComàrcadeGoiânia,CapitaldoEstadodeGoiás,



ANEXOI-PROJEÍOSÁSICO

LEIN917.928, DE 27 DE DEZTMBRO DE 2012

I. tNTRODUçÃO

1.1. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISIÍOS MíN|MOSe fixar condiç6es a serem observadas para a

contratação de empresa especializada para executar obras de construção civil, para atender à Secretaria de Estado dâ Educâção de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo
e disciplinândo todos os procêdimentos e critérios quê estabelecerão o relacionamento técnico entre a CONÍRATADA e a CONÍRATANÍE.

1.2. Obieto

Contrâtação de empresa especiali2àda em prestar Serviços de Construção Civil, confoíme Píoietos, Planilha Orçâmentária, Memoíiâl
Descritivo e Cronograma Físico ê Finânceiro.

Assuntor Reforme nove sêde CRE RIO VERDE.

Unidâde: coordeíâção Rêglonalde Rio verde.

Endereço: Rua MâjoÍ OsaâíGmpos, N215, St. Cêntral.

Município: Rio Verde -GO.

Coordenação Regional dê Educação - CREr Rio verde.

ÍIPO DE OBRA IIPO

1.4. A Obra

A reformâ a ser erecutada na nova Sede da CRE dê Rio Vêrde, contemplâ ume área de 1.026,97m2

DE REGIME DE EXECUçÃO ADOTADA

MPREITADA POR PREÇO GLOBALREFORMA E

2. DAs DEFTNTçÕES DOS MÉTODOS

2.1. DeÍiniçôes e siglas

2.1.1. ÀBNT: Associação Brasileira de Normâs Técnicas;

coNTRATAoÁr é a pessoa jurídicâ signâtáriâ do contreto com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRÂÍANÍE: é â Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDIJC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa física ou jurídica hâbilitada para panicipar do processo licitatório e ofertàr lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentâdora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secreteria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadâstío Nacional de Pessoa .lurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regionâl de Engenheria e Agronomia.

2.1.9. CAIJ: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ÂRT: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1.12. TCE: Tribunalde Contâs do Estado.

1.3. Justificâtiva

A pÍesente de contratação ju stiÍicà se devido à necessidade de haver um locâlprâ locação ê funcionâmento da novã sede CRE RIO vERDE;

Locâl este já existente, que precisou ser recuperado e adaptado para adequação âo progíama de necessidâdes dâ coordeneção.;

A reÍorma permite o uso de uma êdificação existente evitândo essim custos com lo.ação de imóvel, visto que este imóvelé do Estado ê

suâ recuperação por fim vem trazer beneficios a coordenação regional e todas âs unidâdês escolares e seívidoíes que dependem do bom funcionamento dela para

ãpoio e Sestão.

A reforma contempla toda rêcupêÍação de infràestruture existente, sendo efetuado troca de piso, esquâdrias, recuperação de paredes,

reÍorma completa dos bônheiros e adâptaçôes para acessibiljdade, além de espaços pâra apoio motoristâs, êstacionemento e área verde. Contempla tãmbém

reparos nos telhados e troca de todâs instalações elétíicas, além de implantação de sistemas de prevênção e combate à incêndios, adaptações de layout e

implantação de coberturàs complementares pâra passarela e circulação.

ry
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TCUrTribunâlde Contas de União

2.2. Normas

Noímativos a seíem âdotados:

2.2.1. NBR 7480/2007 -Aço destinâdo à Ârmaduras de Concreto Armado- Especificeções;

2.2.2. NBR 6118:2007 - Projeto dê êstruturàs de concreto - Píocedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades dê encostas {muro de arrimo);

2.2.4. NBR 5671/1990 - Pa rticiDâcão dos lntervenientes em seíviços de obras de Efl8enhãíia e arquitetura;

2.2.5. NBR 568U1980 - Controle Íecnológico da Execução dê Aterros em obras de Edificaçõesi

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Diretâ sobre terreno de Fundâção;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obíàs;

2.2.8. NBR 12.654/1992 -Controle Tecnológico de Mâteriàis ComPonentês do ConcÍeto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Conareto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410r2004 versão Corrigida: 2008 - Instâlâções elétrices de baixa tensão;

2.2.11. NBR 6151 - Proteção contra choques elétricos;

2.2.12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contre descargas atmosféíicas;

2.2.13. NBR 5626/1998- lnstalações d€ Água Fria;

2.2.14. NBR 10844/1989 - lnstalâções Prediai5 de á8ues Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999- lnstalaçôês Prêdiais de EsSoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o an.2l, ll, "c", dã Lei ne 19.145 de 29/Lzl2ols:

2.2.17.A8NÍ NBR 9O50/2015 -Âcessibilidede às Edificações.

Obs.: Êsta lista dê noímas não exaure a necessidade de observaçôes dê normas estaduais, municipais, trabalhistâs, dê segurança e outrâs

ênvolvidâs na realização do escopo deste Projeto 8ásico.

3. DA QUÂLIFICAçÃO TÉCNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional dê Pessoâ ltiíídica);

3.2. a Empresa licitante deverá seí habilitàda perànte a Secretaíia de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá âpresentar cê nidão de re8istro no CREA e/ou CIU, bem aomo certidões de íegularidades de pessoa Íísica

e iuridica do píofissionàlíesponsável pela empíesà e seus serviços.

3.4. No ceso de a empresa licitantê ou o responsável técnico não serem íegistrâdos ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás,

deverão ser providenciados os rêspectivos vistos deste órgão regionâl ooí ocesião da assinâturâ do contÍato

3.5. A Emprese licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, !3-d3!-!-al!!I983-g.Q!-d.8!.9-[Ê!@9
bquili!!çaq de píoÍissionais com experiência comprovade ou dêvidâmente íeconhecida, pelâ êntidãde profissional aompetente relacionàda às característicàs dos

serviços limitâdos à percela de maior rêleváncia solicitade junto ão Editâl (Engenheiro Civil ou Ârquiteto).

3.6. A Empresa licitânte devêíá âpresentar Certidão de AceNo Íécnico (CAT) devidâmente reconhecido pela entidade píoflssional

competente, gE_!9!!_!9_!I9lE!!9!ê! responsável técnico pela empresa proponente, rêlacionada às característicãs do5 seíviços limitedos à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. Âs comprovações de vínculos entre os profissionâis e a empresa licitante podêíão ser comp.ovadas através dê:

a ) Relaçã o em preSâtícià por certeira de trabalho e previdência social- CTPS: identifrcação de seu portador, pá8ina relativa ao seu contrâto

de trabalho ou livro de re8istro de emprêgâdo âutenticado pela Delegaciâ ReSionãl do Írabâlho, ou;

b) Contrato de píestàção de serviço de profissional autônomo, que esteja devidament€ rêgistrado junto ao CREA e/ou CALr, com

ãtribuições compatívei5 com a caracteíístice dos serviços a serêm licitâdos, oui

c) Sócios ou Diretores estatutáíios da empresa licitante, poí meio de estatuto ou contreto social, que tenham o registro junto ao CREÂ

e/ou CAU.

A Empresa a seí contratada, deveíá ter qualificação e entêndimento para executâr serviços de construção civil conforme descrição

objeto, alinhândo os s€Suintes serviços:

4.1. TNSTATAçÕES ELÉTR|CÂ

4. DAS TSPECTÍ|CAçÕES OOS SERV|çOS



- Reforma 8erãl instalâçõe5 elétíicas - ver projeto específico;

4.2. rNsTÂrÂçÔES HIDROSSANffÁRrAS:

- Reforma Seral instalações hidrossanitáriã5 - Vêí píojeto específico;

- Oemolir cânaleta existente e trechos de concreto para novâs cânâletas;

- Executâr novas cànàletascom grelhâ e pinturâ;

- Éxecutar captãção dàs áBuas pluviais;

- Executàr limpeza caixe d'água e pintura: alvenariâ e portâ;

4.3. COMBATE À INCÊNOIO:

- Executar instaleçõês dê prêvênção e combate à incêndio - ver projeto específico;

- Executar guârda-coípo com corrimão fixados no chão _ escadâ e râmpa da entradaj

4.4. COEERTURA PÁNO:

- Demolir estrutuía metálica, calha e telha íbrocimento;

4.6. ÍERRENO E PAISAGISMO:

- Erecutârcapina e limpezâ: êntrade;

- Executar limperà êntulho;

- Executat plantio de grãmá esmeraldai

- Executaí plentio dê árvoÍes n05 centeiros;

- Executâr atêrro e regulâíi2eção terreno nos canteiros;

- Executar cobenura àÍ8ila expandide nos canteiros;

4.7.0tvERSos:

- Executar bancos de concreto, padrão GOINFRA, conformê indicados;

- Executaí pinturâ epóxi- demarcação vaSas de estacionamento;

4.8. CÁSA DE CÁS (BOrUÃO P13):

- Executar âlvenària, reboco, châpisco e pintura externa - H=1,20M;

- Lâje pré moldadâ para coberture, espessura 12cm, dimensões 95x150cm;

- Executar portão padrão agetop PÍ3 - 80x70cm e pintuíâ;

4.9. PISO 0E CONCREÍO:

- Demolk trecho de piso de concreto indicado;

- Excutar limpêrà dê todo piso de concreto existente;

- Executâítrecho dê piso de concreto novo;

- Execútar pintura de todo piso de concreto;

4.10. MURO:

- Demolir poíões PÍ1 e PÍ2;

, Executaí trechos de muro indicâdos, padrão 60lNFRA, h=2,10m e h=2,50m, chapiscedo e rebocado, conÍoÍme indicados;

- Executer complemento de muro, h=O,6Om, ahàpiscado e íêbocado _ treco indiaâdo;

- Executar pinSadeira de concreto em tode extênsão muro;

- Executar pinturà textuíi2ade em todo muro;

4.5. CÁLçÂOAr

- Oemolir piso calçâda e escada existentês;

- Executar novo piso em concreto desêmpenado scm, mantendo cànteiros de área verde;

- Executar rebâixo para ecesso pedestí€ € àcesso veiculos conforme indicãdo;

' Executar Pintura Piso;



' [recutar ponão de acesso veículos, pâdrão GOINFRA PT05 e pinturaj

4.11. FÂCHA0Â:

- Executar letreiío em PVC expandido;

4.12. PASSÂRELA 01:

' Executar limpezâ telhado;

- Executâí pintuía estrutura metálica;

4.13. tMPLÂNTÂçÃO PÂSSARELA 02:

- Executãr implântação pâssarele de acesso do bloco C ao CE Oscar Ribeiro da Cunha;

- Executar estrutura metálicâ para passerela;

- Executar telhâ tÍa peioid a I conforme projeto;

- Executar rufo e câlhâ conforme indicados;

- Executer reSubrizeção e apiloamento do terreno;

- Exeauter piso de concreto desempenedo 5cm e pintura;

4.14. Pr50 ÍÁrL:

- Exêcutâr rasgo paía piso tátil dê ledrilho hidráulico - (onde for piso de concreto des€mpenãdo);

- Executar piso tátil ladrilho hidráulico, alertâ ê direcional- onde for árêa externa ou piso de concreto desêmpenado;

- Executâr piso tátil emborrachado, aleíe e direcional _ onde Íor áreâ interna ou piso ceámico, grantitina

4.15. SERVTçOS Â SEREM EXECUÍAOOS NO BLOCO A:

COBERTURA:

- Demolir ruÍos e calhas;

- Demolir telhâs fibrocimento para exêcução das instalações elétricâs;

- Executar limpeza coberturâ êxistente - telhã translúcida;

- €xêcutar rtrfos,calhes e cumeêira

ESQUADRIAS:

- Demolir todas êsquadriâs existentês;

- Demolir cofre metálico;

- Executar novas esquadíias, padrão 60INFRA, conforme Projeto e quàdro dê âberturas;

- Executar âberturas em vidÍo fixo liso comum Pv1, conforme indicadoi

- ExêcutarSrades nâsjanelas da Íacheda padrão GOINFRA GP05;

- Executaí pintura estrutura metálica com fundo anticoríosivo;

- Erecutervidro liso comum portas e janelas;

ALVENARIA E OIVISÓRIA:

- Demolirtrechos de alvenâria indicados;adequeção abertuíasjenêlas ê portas;tíechos de paredes para modificação de layout; alvenaíia

de epoio bancadas;

- Executar verSâs e contravergã5 nes àberturas modificadas e novas - onde for alvenariâ;

- Executàr fechâmentos em alvênâria: adequação abertures ponas, jâôela5 e vãos ar-condicionedos; alvenâria baixa pâra apoio bàlcão; e

pâíedes em alvenaria conforme novo layout píoposto;

- Executar paredes internes em Sesao àcartonado, conÍoíme layout

- Executar cobogós _ elemento vazado em concrêto, sanitários PCD;

REVESTIMENÍOS DE PARTDES:

- Oemolar íevestimênto existente - sanitários, colinha, sale, lavabo e canteiío;

- Executaí chàpisco, reboco e/ou emboço nos fechamentos e alvenarias noves;

' txecutâí impermeabilizâção paredes áreâs molhãdas (faixa 1,om) _ sãnitários e làvabo;

- Exêcutar revestimento cerámico âté o teto _ sânitários, cozinha, 5ela, lavabo;
tl



- Executâr reveStimênto ceíàmico canteiro e acabamento superioí em Eranito;

REVESTIMÉNTO PISO:

- Demolir todo piso e rodapé cerâmico;

- Demolií lastro de concreto;

- Erecutar novo lastío de concreto em todo bloco;

' Executar lâstío impermeebiliu ado parâ árêas molhâdas: sanitários ê lavabo;

- Executar piso êm gíânitina c/ rodapé, h=7cm, - todo bloco A;

- Executâí íaspagem e apiicação de resina;

FORRO:

- Executàrforro de 8es5o e tãbica (5cm)e emassamento;

PINTURA:

- Remover pa.cialmente pintura inteíne danificâda (faiia, h= 1,0m);

- Remov€r pãrcialmênte pinturà extêrna danificadà (faixa, h= 1,0m);

- Remover pinture beiral danificâda;

- Removeí percialmente pintura lejê ' trechos danificàdos e ou com infiltÍação;

- Executaí emassamento parciellaie -partes removidasi

- Executer emassamento paícial paredes: tíechos novos e parte removida;

- Executar emassâmento total parede§ de 8e55o acartonâdo;

- Executaí pintura de fundo paíedes internâs pintadas em azul, para recebimento de pintura flnal;

- Executât pintuía paredes internas conformê memorial: barrado em pintura esmãlte e acima bàrrãdo êm pinturà acrílice;

- Executar pintura eÍtêrna t€xturizada;

- Executar pintuía pva em todo forío de Sesso;

orvERsoS:

- Demolií vaso sânitário e lavatóíio sem coluna existentes;

- Demolir bancâdas em Sranito;

- Executar novas louças e metôist sanitário, cuba embutir, lâvatório de canto sem coluna, vávulâ de descar8a e válvulà de descaí8â

acessível, torneira de pressão e torneirâ de alavanca acessível;

- Exetutar barras de apoio coníoíme indicedo;

- Executar bancadas em granito com rodamão e moldura de 10cm;

4.16.5€RV|çOS Â SEREM EXECUTADOS NO BLOCO B:

COBERTURA:

- Executeí limpe2a coberturâ eristente;

ESQUÂDRIAS:

- Demolir todas esquadries existentes;

- Executar novas esquadrias, padrão GOINFRA, coníorme indicados em proieto e quadro de abertuía;

- Executer 8íades nesjanelãs, padrão GOINFRÂ GP05;

- Executar pintura estrutura metálica com fundo anticoííosivo;

- Executar vidro liso comum;

AI.VENÂRIA E DIVISÓRIAS:

- Demolir trechos de alvenaria indicâdos: adequâção e novas aberturas janelas e portas; trechos de paredes para modificâção de layout;

alvênaíie epoio tanque;

- ExecutâíverSas e contraverSàs nas âbeÍturàs modificedas;

- Exeautar fêchementos em alv€naria parâ âdequãção abenuras portâs, iene

bancâdâs e pia e pâredes em alveneíia conÍorme novo lâyout proposto;
las e vãos ar condicionados; âlvenaÍiã baixa pare a



REVESÍIMENTOS DE PAREDES:

- Demolir revestimento existente - banheiros;

- Executãr chapisco, Íeboco e/ou emboço nos Íechamentos e alvenarias novas;

- ExecutâÍ impermeabilizeção paredes áreas molhadâs (Íaixâ 1,0m) - Bânheiío serviços, cozinha, área de serviço e benheiro motoristas;

- Execütâr revestimento cerámico até o teto - Bânheiro serviços, cozinha, área de serviço e banheiro motoristâs;

REVESTIMENTO PISO:

- Demolirtodo piso ê rodapé cerâmico;

- Demolir lastro de concreto;

- Executar novo lastro de concrêto em todo bloco;

- Executar lâstro impermeablllzado para árêas molhadas: Banheiro serviços, cozinha, áreâ de serviço e banheiro motoristâs;

- Exêcutaí piso e rodapé(h=7cm) êm 8rânitine'bloco;

- Executar rãspagem e aplicâção de resinã em todo piso;

FORRO:

- Demolirforío PVC existente;

- Executar forro de gesso, mesmo alinhamênto laje, emâ55edo e sem tabica.

PINTUFA:

- Remover parcialmente pinturâ interna daniflcada (Íaixê, h= 1,0m);

- Rêmover parcialmente pintuÍa externa danificadâ {faixa, h= 1,0m);

- Removeí paícialmente pinturâ teto - trechos daniÍicados e ou com inÍiltração;

- Exêcutàr emàssemento pârciâl teto;

- Executâr emassamento parciâlparedes: trechos novos e parte removida;

- Executâr pintura de fundo pârêdes internas pintadas êm azul, pãra recebimênto de pinture final;

, Executar pintura paredes internas conforme memorial: barrâdo em pintura esmalte e ãcima barrado em pintura acrílica,

- Executal pintura externa texturizada;

- Executar pinturã pvâ em todo teto;

DIVERSOS:

- Demolirtanquê, vâso sanitário e lâvâtório sem coluna existentes;

- Exêcutâr tanqu€ e torneires de parede;

- Executâr novas louças e metais: sanitários, cubâ embutir, chuveiro e tornêira de pressão;

- Executar bancades em granito com rodamão e molduíâ de 10cm; cuba de inox e torneira cozinha

4.17, SERVrçOS A SEREM EXECUÍADOS NO BLOCO C:

COBERTURA:

- Executar limpeza cobêrtuía existente

- Exêcutar estrutura metálica para cobertura circulação externa e pintura;

- Executar telhâ metálica trapezoidal e ecabàmento frontali

- Executãr rufo e calha metálica;

ESQUADRIÂ5:

- Demolir todas esquadrias existentêsi

- Executar novas esquâdrias, padrão cOINFRA, conforme indicâdos: janelas padrão J10, janela âltâ pedÍão.16 e portâs pâdrão PF01;

Executar gÍâdes nas janelas, padrão GOINFRA GP05i

- Executar pintuÍã estrutura mêtálica com fundo ânticorrosivo;

- Executar vidro liso comum; @

, Demolir paredesde alvenariâ indi.adasrmodificação de layout, âdequação aberturasjânelas e portâse âlvenaria bãncâda;

ALVENARIÂ E DIVISÓRIAS: \)



alavanca acessívei5;

- Executarveí8âs e contraverSaS ne5 abertures modificadas;

- €xecutar fechãmentos êm alvenaria, pera àdequação aberturas portas, janelàs e vãos àr_condicionados;

- Executar novâs pâredes em alvenaíià conforme novo lâyout proposto;

REVESÍIMENTOS OE PÂREOES:

- Demolir Íevestimento existente - banheiro e sala indicado§;

- Demolir rêboco danificado fachadâ externa indicadei

- Executar chapisco e reboco nos fechâmentos e alvenãrias noves;

- Executar chapisco emboço perede senitário PCD 'face internài

- Executar impêímeabiliràção peredes áreâs molhadâs - Sãnitário PCD, faixâ 1,0m de altura;

- Executar revêstimento cerâmico até o teto - Sânitário PCDj

- Executer reboco fachadâ externe que falta;

REVESTIM€NTOS PISO:

- Demolir todo piso e rodãpé cerâmico;

- DemoliÍ lastro de concíeto;

- Erecutaí fundação para novo piso circulação;

- Executâr aterro para rampe dê acesso e pãra circulâção êxterne;

- Executeí novo laitro de concreto êm todo bloco;

- Êxêcuter lastro impermeabilizado para áreas molhâdas: Sanitário PCO;

- Executar piso e rodapé(h=7cm)em Sranitina - todo bloco;

- Executar Éspa8êm e aplicação dê resina em todo piso _ exceto rampa;

PINTURA:

- Removeí parcialmentê pintura internâ dânificada; (faixa, h= 1,0m);

- Rêmoveí parcialmente pintura extêrna danaÍicâda: (fãixa, h=1,0m);

' Rêmoveí pâícialmentê pintura teto - trechos daniÍicados e ou com infiltreção;

- Exêcutar êmaSsamento paícial teto;

- Executat emâssemento pârcialparêdes: trechos novos e pãrte íemovida;

- Executar pintura de fundo paredes internas pintãdas em arul, parã recebimento de pintura final;

- Executar pintura paredes internas conforme memoriâl: baírado em pintura esmalte e ecimâ barrado em Pintura acíílica;

- Executer pintura externà texturizada;

- Executar pintura pva em todo teto;

DrvEír50s:

- Demolirvaso sanitáíio e lavatório sem colunâ5 êxistentes;

- Demolir bancadas em Eranito;

, Executar noves louçâs e metais acêssíveis: sanitário, lavatório de cânto sem coluna, vávula de descerga, ducha higiênicâ ê loíneiô dê

. Executaí bàÍras de apoio conÍoíme detàlhes;

4.1g. providenciãr càçambas paía retirada de entulho, restos de materiais da obra e descarte de âl8um material não mais utilirável ao

@
longo dd e).ecução dos sprvrços conlÍatddol.

,)



5. DO VALOR DOS SERVTçOS

vAtoR PROJETO 8Á5rCO: Rs 1.282.866,63 - ONERADA

ESPECTFTCAçÕES DO MATERIAI OU SERVIçO

Contratação de êmpíesa de en8enhariã pârâ êxecução de obrà, conforme Projetos, Plânilhà Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronogramâ Físico_Financeiro

relâcionados com os serviços discriminâdos:

ITENS REI,ACIONADOS EM PI-ANITHA. UNIDADE QUÂNT PREçO UNIT {RS) PREçO TOÍAL (R$)

01

SERVIÇOS PRÉLIMINARES

IRANSPORTES

çO EM TERRA

FUNDAÇÔE5 E SONDÂGENS

INSTALAÇÔES ESPECIAIS

ALVENARIAS E DIVISÓRIAS

IMPERMEABILIZAçÃO

ALICAS

1

33.976,31

5.075,03

5.656,40

5.853,21

10.270,44

217.405,O7

61.994,09

1

1

2.263,66

62.606,50

1.913,23

L82.476,31

42.820,14

12.059,13

ESTRUTURAS MET

COBERTURAS

1

1

1

. ESQUADRIAS DE MADEIRA

ESQUADRIA5 MEÍÁÚCAS

1

VIDROS

1

1

756.564,51

i §lza,ss
RÉVESTIMENTO DE PAREOE

FORROS

i REVESTIMENTO DE PISO

]FERRAGENS

1 28.051,84

51.659,65

ADMINISTRAçÃO

142.310,57

....,1_3-16,87
76.902,55

118.990,45

1

1

PINTU RA

1

1

1DIVERSOS

TOTAI-:

PARcEta DE MAtoR RELEvÂNctal

UNIDÂOE
PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCt,

(100%)

112,50 112,50

sERVrçO / DESCRTçÃO qUANT PARCELA DE MAtoR RELEvÂNcl,
UNIOADE (s0%)

PISO DE GRANITINA M2 878,34 439,17

7. DAs sANçóEs aDMl lsrRATlvas

O não cumprimento total ou parcial das obrigaç6ês assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive reÍerêntes à seÚde e seguíança

notrabalho,sujeitâráàãdimplidaàspenalidadêsconstantesnoart.36,STeSSdaLeiFederâlne.8.656,de21dejunhode1993,âstegurãdo§o§.onstitucionalíssim05
do contraditório e da ampla dêíese, ficando estipulâdâs as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma públicâ (da qual não se pode alegar

desconhecimento) e mencionàdas no contíato:

7,1.Â íecusa injustiÍicada do adjudicatáíio em assinar o contrato, ãceitâr ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

êstabelecido pela Administração, caracteíiza o descumprimento totâl dâ obriSação assumidâ, suieitando-o às penalidades legâlmente estabelecidâs;

7.2. pelo atÍaso injustificado na execução do objeto dâ licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentâres previstas, o contratado

estaíá sujeito à aplicação de multa dê more, obedecendo os seguintes limites máximos:

| - 10% (dez por cento)sobre o valoí da nota de empenho ou do contrâto, em caso de de5cumprimento total da obriSação, inclusive no

de recusa do adjudicãtáíio em firmar o contrato, ou ainde nâ hipótese de nêger se a efetuâr o reforço da caução, dentro de 10 (dêz) dia§ contados dâ dâta de sua

convocação;

[ - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dià de atrâso, sobre o valor da parte do fornecimênto ou serviço não realizado

ou sobre a paíte de etapa do crono8ràma físico de obras não cumpíido;

lll - 0,7% (sête décimos por cênto) sobre o vãlo

cronograma físico de obras não cumprida, por die §ubsequente âo tÍi8ésimo

41.445,86

1.282.866,63

r de parte do fornecimento ou sêíviço não reàlizado ou sobre a e da età
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5. DA EscoLHA DA PLÂNILHÂ oRÇaMENTÁRn

pãra a obra de REFORMA da unidade escolar, forâm elaboradas planilhas orçamentáriâs estimãdas com as tabelàs oNERAoa e

DESONERAOA. Foram utilizâdos como referênciâ os preços publicâdos pelà GOINFRA e SlNAPlou aqueles constântes das composições de custos unitários elaboradas

pelà Secretariâ de Estâdo da Educação. Após a elaboração das planilhas, veÍiÍlcã-se que a ONERÁDA é â mais vantaiota, conforme art. 3' da Lei Federal 8.666/93

/

do



7.2.14 multa â que sê rêfeíe este artigo não impede que a Âdministração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sançôê5

previstas nesta Lei

,.3. A multâ deveíá ser recolhida no prâzo máximo dê 10 (dêz) dias corÍidos, a aontaí da date do recêblmento da comunicãção enviada

pela secÍeterie de Estâdo de Educaçáo;

7.4. Os valores das multâs de mora poderão ser descontados da Notà Fiscal, no momento do pe8àmento ou de cíéditos existentes na

Secretariâ dê Estado de Educàção em rêlâção à ContÍatada, na foíma da lei, respeitados os píinaípios da ampla defesâ ê do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadâs só poderão ser relevadas, motivademente e por convêniência administÍativa, mediantê ato do

SecÍetário de Estado de Educação devidamente justiíicado;

7.6. pela inexecução totalou parcialdo objeto dô licitação, e dependeí da gravidade do ato prâticado, a Administreção podêrá optar pela

aplicaçáo da pena de Âdvenêncie, nos teÍmos do inciso I do art. 87 da Lei n-o 8.666/93;

7.7. As penalidades serão obri8atoriamente íegistradas no CÂDFOR, e no ceso de suspensão de licitara licitente devêrá serdescrêdenciada

poí itual período, sem preiuízo dãs multas previstâs neste Editel e das demâis comineções leSais;

7.8. As sançõês previstas nos incisos l, llle lV do art.87 da Lêi ne 8.666/93 poderão sêí âplicadàs ju nta me nte com ô do incaso ll do mesmo

artigo, facultàda a defesâ préviâ do interêssâdo, no respectivo procêsso, no prâzo de 10 (dez) dias Úteis;

7.9. A sànção estâbelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei nr 8.665/93 é de comp€tênciã exclusive do Secretário de Estado de Educação,

Íacultada â deÍeja do interessado no respactivo processo, no píâro de 10 {dez) dias dâ abenura dê vista, podendo a reabilÍtação reí Íequeíida apó5 2 (dois) enos de

sua aPIicação;

7.10. Em qualquer hipótese de àplicação de sanções será asseguíado á licitante vencedoía o contraditóíio e a amplà defesâ.

8. OA GÂRANTIA E ÂSSISÍÊNClÂ TÉCNICá

8,1. Â 8âíantià dos seNiços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento deÍintivo dos serviço5. A Serantia devêrá cobrk todos

os serviços que comprovarem defeitos ou problemâs causados pela má execução dos mesmos;

8,2. Íodos os serviços que compôêm à descrição do objeto devem ser cobertos pela garantiâ da empresa CONTRÂTADA ou por Empresa

autorizada dâ CONTRATADA.

8.3. Âtender as solicitações pare conserto e corri8ir defeitos ou falhãs apresentadas pelos 5êÍviços, em prazo não supêrioí a 30 (trinta)

dies consecutivos, Neste caso não âcaríetará ônus para a Contrãtante.

g.a. Todos os seNiços devem estaí em conformidade com â polÍtica de Sarantia do mêsmo, não sendo permitida à integração de itens de

terceiros que possem acarretar em perda pâícial da Barantia ou não íealização dâ assistêncie técnica pelo próprio executoí quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGÂ

9.1. O contratoviSerá pêlo píazo ne.essário à execução do objêto, vinculàdo ao Cíono8íamà Fisico-Finânceiro, de formâ que §e inicia com

à Ordem de Serviço, sendo que e paralisação Íormâlda obra, deteíminada pela CONTRAÍANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vi8ência

contretuã1. quê voltará e correr, pelo seu sâldo íemanê§ceflter quândo da retomada dâ obre.

9.2. A recusa do serviço por partê da CONTRATANTE em função de diverSência com a propostà apresentada ou com os paíâm€tros

definidos neste instrumento, não acarretârá a suspenaão do prazo de entre8â do objeto, ficândo a CONÍRATADÂ obriSada â sue reparação no prezo estabelecido,

sem quelquêr ônus Pâre 5EDUC.

10. DO RECEBIMENTO OO5 SERVIçOS

10.1. Concluída a obra, ã contratada cientiflcará a contretantê por meio de notificação entrêgue ao Sestor do contrato mêdiante contra

recibo, para a entrega ê âceiteção da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contíato obedecerá âo disposto no art. 73, inciso I, "â" e "b", tei Federâl n.e 8.666/93, e será

procedido da seguinte forma:

10.2.1. Do Rêcêbimento PÍovllórlo

a)Em até 15 (quinze) diasconsecutivos após o recebimênto da notiÍicação mencionada neste contreto, ou otérmino do pra!o de execução

contíatual, o Sestor do contrâto €fetuará vistoíia da obrã, pâía fins de recebimento provisóÍio'

blt,mà vezveíificado o cumprimento de todâs as condiçóes contratuais. o gestoí do contrato receberá a obra píovisoriamente,lãvrendo

o -Íermo de Recebimento Provisório,,, que será assinado pelas partes e encaminhãdo à eutoridade contíatante.

c) Càso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregulâr de qualquer das condiçôe' contíatuais, o Sestor do €ontrãlo

lavraíá rêlatório circunstanciado diriSido à autoridade contrãtante, que adotârá as medidas câbívei5.

d) Caberá à contratada, umâ ver notificada, sanàr as irrêgulaíidàdes apontadàs no rêlatório circunstanciado, Submetendo os itens

impugnâdos à nova verificâção, Íicando sobr€stado o pâgâmento até a execução das correçõês necessárias.

e)O termo de Recêbimento Provisório" devêíá conteí o documento conhecido como 05 óuirt. Baseândo-sê no mânuãl 'Obros Públicos:

Recomendoções Bósicos poío o Conüotoçõo e Fiscolizoçõo de Obros de EdiJicoções Públicos" ; do Tribunãl de contas da União, ao final da construção da obrâ em

questão, e SEDUC (por meio dâ Gerêncià de Fiscaliràção e Acompanhamento dê Obías)deverá receber do CONTRATADO a documentação que retrâte fielmentê o

que foi construido, Essa documentâção é conhecide como as ôuirt- que signiíica "como construido" - e deve incluií todas as plãntâ5, memoriais e e§peciÍlcaçóe§,

com detalhes do que foi executâdo ê quais insumos foram utilizâdos nessa execução Ou se

futuras intervenções a título de manutenção ou reformâs. 05 arquivos deveíão ser entregu

editáveis {extensões: .pdl, .jW, enlre oulíosl devidámente essinados pêlos íesponsáveis.

10.2.2. Do Rêcebimênto oêÍinltlvo

ja, o contrata do deveÍá entregar o ,t bullt da obra, a fim de subsidiar
ntre outÍas) e não

g
es editáveis/oíiSinais (ertensóes:.dwg,.docx,



11. DA F|SCÁL|2AçÃO E OBRTGAçÕES DO CONTRATO

11,1. Fiscâllzação e RecomendaçõesOperãcionais

11.1.1. Considerando o disposto nos artigos ne 51 a 54, Seção lll, Capítulo vlll, da Lei Estadual ne 77.92A/2012, a fiscalização e

gerenciamento do contíeto serão realizâdos por gestor e comissão de fiscais designados por meio de portariâ do Ordenâdor de Despesas

11.1.2. Osfiscaiseogestordocontreto nãoterão nenhum poderde mando, de geíêncià ou de controle sobíe os em pregados desiSned os

pelã CONÍRATÂDA paÍâ a execução dos seíviços, objeto do presente instrumento, câbendo-lhes no acompanhemento e na fiscôliuação do contrato, registÍer es

ocorrências relacionâdas à sua execução, comunicàndo à CONTRATAOA, etravés do seu Íepres€ntãnte, as providências necessárias â sua íe8ularização, as quais

deveíão ser atendidas dê imediato, salvo motivo de forçà maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ARÍ's ou RRT,S do responsável pela Obra e o Diário de Obrâ deverão permãnêcer no

canteiro, O Diário dê Obre é destinãdo â registrar as ocoííênciâs, naturais ou não, íelevantes para o ândâmento dos serviços, cujâs anotações deverão ser realizadas

diariamênte.

a) São anotações obri8atórias no Diário de Obra âs condições do tempo, a descrição dos êquipâmentos incluídos ou retirados no canteiro,

e movimentâção ocorrida no quadío Todas de pêssoâ1, o resumo dos seNiços realizados e as ocorrências disciplinãres,

b) as ãnotações seÍão feitas pelo responsável técnico ê/ou pela fiscalizãção.

c) Á cópia do Diário de Obra Íará pârte integrante de Prestação de Contâs.

11.1.4. Somente será efetuado o pagamento dâ parcela contretual, se atestada pelâ fiscalização. A comproveção do pagamento se dará

por emissão de Nota Fiscal, que será preenchidâ com destaque do valor de retenção de 11% do valor da mão-de-obra pãra a Previdência Sociâl nas planilhas

ONERAOAS, ou, retenção de 3,5% para plenilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7e, §5e, dâ Lêi 12.546/2011.

11.1.S. A identiflcâção da planilha de execução da obre (Oneradô/DesoneÍada) podêrá seí avêriSuadã no Projeto Básico item 6 Ca50 a

empresa comprove possuir bêneficios de leis específi.as parâ o íecolhimento. Para efeito da retênção, o valor da mão_de-obra não sêrá inÍerior a 50% do valor da

fatuía emitida pelâ CONTRAÍADA.

11.1.6. A po5sibilidade de subcontrâtâção parclâldo objeto licitado constitui decisão administrativa e/ou dê cunho técnico. Por essa

razão, pele natureza e as caíacterísticas do objeto a ser licitado, sempre que for jul8ado conveniente, devidamênte justificado ê âpíovâdo pe,a CONTRAÍANTE, de

âcordo com o pârecer da fiscalização, poderá â CONTRAÍAOA, na execução do ContÍato, sem prejuizo da5 responsabilidades contratuais e legais, subcontrâtâr eté

30% (trlntâ por cento) do valor da obrâ coreipondentê à parcêles .ompletas dâ obra, respondendo, entretanto, a CONÍRATAOA, perante a CONTRATÂNÍE, pelâ

execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá ânexâr aos autos o(s) contrato(s) com o(5) sub.ontratado(s). O(s) subcontrâtedo(s) devêíá(ão) manter

íegularidade Íiscâl e trabalhista. Os serviços passíveis de subcontretâção são:

â) Sondagem do Terreno;

b)Estruture Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas)i

d)Marcenaria;

e)Centràlde Gás:

fl sPoÂ (Sistêma de Proteção contra Descargâ5 atmosféricas);

g) Esquadrias Metáli.as;

h) Transportê de Entulho

11.1.7. A SEDUC poderá, â qualquer tempo, fiscalizãr â êmpresa contratada, quanto âo cumprimento des cláusulãs e lêgislação vigente

sobre saúde e segurança no trâbãlho.

11.1.8. Em conformidâde com o art.45 da Lei estadual ne 17.928/2012, bem como o art. 40, inciso Xl da Lei ne 8,666/93, o critério a ser

utilizado parã efeito de íeajustamento dos contratos, deverá sêÍ e data da apÍesentação do oíçamento a que a píoposta sê referir, pois reduz os problemas advindos

de orçamentos desatuãlizados em virtude dos transclrrsos de váÍios meses entre a data basê de estimativa de custos e da âbertura da5 propostas Parâ efeito de

cálculo, considerar 4(quatro) casâs após a vkgula, utilizando os índices do INCC

11.1.9. seguindo o expostono Roteiro

de licitação, não se enquâdía no regimê de preço unitário, visto

dos serviços relacionados no orçamento do objeto em questão.

11.2. Obrigações do Contíatentê

deAuditotio de Obrds Públicos do ÍCU eexposlo no Acótdõo ne 1977/2013 fCU esta Obra, objeto

que os projetos elaborados e devidamente documentâdos favorecêm e quantificação com precl5ão

Portanto, deve-se manter o regime de Empreitadã por PREçO GI"OBAL.

e) Após o recebimento provisório, â "Comissão de Recebim€nto Definitivo" a ser estabelecida pela SEDUC será encarregadâ de vistoriar a

obra paía verificar o cumprimento de todas âs obrigações aontratuais e técnicas ê eÍetuaí o recebimento definitivo em até 90 (noventâ) dias corridos após o

recebimento provisório da obÍa.

b) No câro do cumprimento total e âdequedo eos termos do contrâto, a Comissão receberá a obra definitivemente, lavrando o "Termo

de Recebimento Definitivo", que sêíá assinâdo pelâs partes e encaminhado à âutoíidãde contratante.

c) No caso da vistoria, constâtâí â ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes dâ execução do contrato, a comissão lavràrá

rêlatório de verificação circunstânciado, dirigido à autoridãde contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir ou íefazer a obrà, no todo ou em

pârte.

10.2.3. Das Íalhâs e iítêguleridadês apohtadâs

a) A SEOUC, à vista do relatório, deverá âdotâí ume das se8uintes providências, indêpendentemente dâ eplicação das sançóes cabíveis:

b) Notificarâ contratada para sanarâsiíregularidadesconstatadas, no pra2oãserdeterminado nâ notificação, aotérmino do qualsedeve

proceder à novâ vistoriâ;

10.3. Coíeíão por conta da contrâtada todas ãs despesãs, incluindo todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, transportê,

despesãs trabalhistas, prêvidenciárias, seBUros, enfim todos os custos nêcêssáÍios à fiel erecução do objeto desse termo.

P-/



11.2.1. Relacionarse aom a CONÍRATAoA através de seu preposto ou de 5eu reprêsentante legal;

11.2.2. Verificar se â CONTRATADA €xecute o objeto êm conformidade com sue propostâ ê com os parâmetros de qualidàde e

desempenho definidos nêste instrumento e nos demais documêntos que o integram;

11.2,3. Conferií e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pelã CONTRATADÂ, Eâso não estiverêm dê acordo com o combinado;

11.2.4. Sobíe5ter o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houvêí obíi8àção contratuâl pendente de liquidação por parte da

CONTRATÂOÂ, àté à complete regulârizâção;

11.2.5. Â CONTRATANÍE deverá êfetuâí o pa8âmento mediantê emissão dà nota fiscal, poí pârte da coNÍRÂÍADA, coníoíme contrato e

â entrega do! serviços,

| - Cópia atuâtizada do progreína de Controlê Médico dê Sâúde Ocupacionâl (PCMSO) de empresa Contratada;

[ - Cópias atualiradas dos Âtêstados de Saúde Ocupacionâl (ASO) de todos 05 empreSâdos da CONTRATAOÂ. que irão trabâlher nes

dependências da edificação jurisdicionâda à SEDUC;

It - Cópia atuelizada do píogrâma de Prevenção de Rircos Ambientais (PPRA) dã empresà contratade, qúando houvêr menos de 20

trabalhadores nâ obÍa;

lV - Cópia atuãlizada do programa de Condiçôes e Meio Âmbiente de Tíabalho (PCMÂT) da empíesa contratâda, quando houveí mais dê

20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço tndividuale Específicâ (elétrica, trabalho em alturà e espaço confinado, quendo for o caso) de todos os

êmpre8edos da contrâtada que iÍão trabathar nes dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

Vl - Cópias dos comprovantes (certiÍicâdos olr outros) de realiração dos tíeinamentos d€ seSurança em conformidade com as Noímas

Regulamentedoras do MÍE pârà os trebalhadorês que desenvolveíem atividades de aho risco, tais como: eletricidade (NR _10 Básico), máquiôas e equipãmentos

(NR -12), trabalho em ãltur. (NR 35) e outrosj

V[ - CópiasdasÍichâs de.eSistío da entrega doa Equipementosde Proteção lndividual- EPlfornecidos aos empregados que iÍão trabalhar

dâ edificeção ju risdicionada à SE0Uc;

§ 1e Os documentos âos quâis se referêm os incisos deste eniSo devem ser fornecidos, no ato de ãssinatuía contrâtuel, ao(à) Fiscàl da

Obía ou âo(à)Seívidor(a) público(a)Responsávêlpele edifica ção ju risd icionâde à SEOUC (contratante), que os encaminhará imediatamente âo:

a)SESMÍ público (Serviço de Segurençe e Saúdê no Trabalho do Servidoí Público), onde houveí (Goiânia, Anápolis, Jâtâíe Quirinópolis),

pàrâ vâlidação em 5 (cinco)dias;

b) Ou, onde não houver SESMÍ, 05 documentos deverão sêr íornecidos ao(à) Fiscâl da Obrâ ou ão(à) Servido(a) Público(a) Responsável

pela êdiÍicação iurisdicionada à SEDUC, paía regulârirâção e flscâlização em atendimênto das exiSêncies das Normas Regulamentadoíâ§ do MTE - Ministério do

Írâbalho e EmpreSoi

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trebalho deveíão permanecer na obra à disposição dâ Íscalização.

11.3.6 Ainda aonsideíando o estabelecido no Art. 5p da lnstrução Normativa O7/2017-GAB/S€GPLAN, a empíesâ ContÉtada

comprometer-se-á com os seguintes itens, conÍorme a§ exiSências le8âi5:

| - Foímer sua Comissão tnteíne de Prevenção de Acidêntês (CIPA) ou De5iSnedo de CIPÂ conforme d€terminâçôes da NR_5 da Portâíiâ

3.2r4hat

ll - Forne.eí os Equipamentos de Proteção lndividuàl (EPl's) específlcos aos riscos em perÍeito ê§tado de conservação e funcionâmento,

bem como, treinamento dê uso adequado, 8uârda e conservâção e registro/controlê de entregâ

em áreas/ âtividadê! de risco dentro do que determina e NR_6, da Portària 3'214/78 do MTE;

t

dos mesmos, sendo o uso obrigatório por p dos emp dos

u.3. Obria.çõe. d. Contretad.

11.3.1. A fiscalização exercide pela SEDUC não exclui nem redu2 a responsabilidade da CONTRATÂ0Â, inclusive peíante terceiío5, por

qualquer irregulâridade, e na sua ocoríência, não implica corrêsponsabilidãdê da CONTRAÍANTE ou de seus aSentes e prepostos (Ârt. 70 da Lei 8.666/93, com suãs

alteíações)j

11.3.2. Ourante ã execução do contíato, â COI{TRÂÍADA deveíá âpresentar: Cópiâ autenticade da Guia de Recolhimento do ÍGTS e

tnformações à previdência Social (G F tP) vinculada à CEl, excêto quando houveí dispensa pela Píevidência Sociâ|, neite caso será vinculâda eo CNPI da CONTRATADÂ;

11.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, â CONTRATAOA deveíá àpresentar:

â) Duesvias da Ânotaçãode Responsabilidade Técnica (ARÍ)ou Registro de Responsâ bilida de Técn icâ (RRT), de execução, com seu devido

recolhimento perante os respêctivos consêlhostConselho Regaonalde Engênharia eAgronomia (CREA-GO) e Conrelho de Arquitêtuía e Urbanismo (CAU-GO), sendo

que umã via será anexâda à prestação de Contas e e outía seíá encaminhada à Gerênciâ de Fiscalização e Âcompànhemento de Obras da Superintendência de

lnfraestrutura da sEoUC;

b) Diáíio de Obras;

c)Cópia de matrícula no Cedastro Especifico do INSS (CEl);

11.3.4. por se trâteí dê contíatàção em íegime de execução empreitadâ por prêço Slobal, náo há Possibilidade de Íormaliração de teímo

aditivo visando eventuâis acréscimos de serviço, salvo nos casos êxcepcionais e devidemênte justiÍicados, oriundos de alteraçôes quãlitàtivas, que não confi8Úrem

fâlha do órgáo gestor na elaborâção do projeto ou desconhecim€nto por parte da CONTRAÍADA do locâl onde os seíviços serão realirados, nos termos do § 3e do

aÍt.65 da Leinp 8.666/93. e ôos limitesfixados no §24 do íeferido ârtigo.

11.3.5. A contrãtação de empÍesas pela sEouc para seNiços de REFoRIúÂS, aMPtlÂçÔEs E CONSTRUçÔES deverá observer os requisitos

contidos ía lnstrução Normativa n.OO7/2017-64&SEGPLAN, 05 quais constarão, obrigâtoíiâmente, dos editàis dos processos licilâtórios e, quando for o caso, de

todos os tipos de documentos contratuais. É obritação do(â) Fiscal da Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação iurisdicionadà à SEDUC a

exiSência de:



ttt - Rêgistrer â Comuni.ação de Acidente de Trâbalho (CÂÍ) na ocorrência de qualqueí acidente com seus empregados nes dependências

ou a serviço dà ediÍicação jurisdicionada à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos traietos;

tV - Treinar os seus empre8ados, em caso de identificâção de riscos, após o início do contrato, pãra os quais os trâbalhadores ainda não

foram treinados, antes do início da execução das respêctivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às medida5 de controle existentes, em

atendimênto às NoÍmas ReSulementadoras do MTE;

V - Responsâbilizàr-se pelo atendimento e encãminhamento do seu empregado aaidentado;

Vl - providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessáries, dos programas PPRÂ e PCMSO para as atividades / serviços

contratados;

Vtt , providenciar â êlaboração das documentâções exigidas para os trabalhos/ atividedes de alto risco, tãis como: trebelho em altura (NR

351, eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicávellmáquanas e equipamentos (NR 12)e outros, conÍorme âs Normas ReSulamentãdoÍâs do MTE.

11.3.7. É de responsabilidade da empresa contratada apíesentar ao(à) Fiscal dã Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(e) Responsável pêLâ

edificação jurisdicionada à SEOUC (contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em coníoímidade com a lnstrução Normativa n'

OO7l2017 GAB/SEGPLAN, a contar da datâ do início das etividades.

11.3.8. O(a) Fiscel da Obra ou o(â) Servidor(a) Público(â) Responsável pelã ediÍicâção juíisdicionadã à SEDUC (contratante) podêrá, a

qualquer tempo, fiscalizar a empresa contrâtada, quento ao cumprimento das cláusulas €ontratuais e dâ legislação viSente sobíe saúde e segurança no trebalho;

11.3.9. O descumprimento, a quâlqúer têmpo, das cláusulâs contratuais ou dâ legisleção referente à sâúde e segurança no trãbalho,

implicará ne aplicação de adveítência, multa e rescisão contratual, em caso de Íeincidência ou resistênciâ, respondendo por omissão quanto à falta por não cumpíir

com as êxigêncies de SeBurançâ ê Saúde do Írabalho dê acoído com a Normâs Regulâmentadoras do MTE, com âdoção das penâlidades contratuais, espêcialmente

câ§o ocorra acid€ntê de trâbalho.

Obs.: para esclarêcimentos de eventuâis dúvides a respeito destê, a empresa deverá entrâí em contato com â Superintendênciã de

lnfraestruturâ dà Secretaria de Estâdo da Educação de Goiás, localizada nâ Av. Quinta, Quadra 71, n' 212 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.93-030 - Goiánia -
Goiás.

,léssica alve5 8uêno Sousâ

Gerente de Projetos e lnfraestrutura

Engenhêira Civil- CREA n-ô 29288/V

DecÍeto 25105/21 O.O. ne 7.587

RodolÍo dê ollvêire aÍonso

Superintendente de lnfÍeestrutura

Documênto assinado eletíonicamente poí JESSICÂ ALVES BUENO SOUSA, Gerente, em 13/08/2021, às 18:57, conforme art. 2s, § 2e, lll, "b", da Lei 17 039/2010 e

ârt. 3sB, l, do Dêcreto ne 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RODOI-FO DE Ol'lvElRA AFONSO, Superintêndente, en 16/OA/2021, às 07:57, .onforme ârt. 2e, § 2e, t, 
,,b,,, da Lei

U.039/2010 e ârt.3eB, l, do Oecreto ne 8.808/2016. q

Atenção:

Os arquivos contendo os projetos, plânilhas orçamentáÍ;as, cronograma Íísico-finânceÍo e mêmoriâl descritivo estão disponíveis no

site: !q!tLed!!3!39Gq:Â9lÚ

,l



ANTXO II. CARTA DE APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAÇ{O

Íomàdà de Preços n,o 003/2021
À Comissão dê Licitâção do Conselho da Coordenação Regional de Educâção dê Rio Verde

PrezadosSenhoíes,

_(nome de empresâ)J CNPJ/MF n.e , sediada _(endêreço compl€to).J tendo exâminâdo o Edital, vem apresentâr â presente

documentãção e pÍopostâ paía execução dos serviços nêle rêfeíidos.

Oêsta foÍma DECIAFÁMOS nâ forma dâ Lei o que segue àbaixo

a) Que o profissional detentor do(s) ãtestado(s) de Íesponsabilidade técnicâ âpíesentado em nossa documêntação para este edital, será,

obrigatoriâmente, o Responsável Técnico/Legalque acompanhará a execução da obra dispensando conforme cronograma fisico-finenceiro e dêmai5 condiçôes
previste nesta liciteção a quantidede de visitas técniaâs propoícionelmente distribuídas durante a execução dos serviços, câso êsta empresâ seia e vencedorâ

desta liciteção;

b) Que seu rêsponsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, conformê dêclãração de vistoriâ assinado pelo

mesmo tomando ciência das diículdades poÍventura eristentesj

c) Que até â píesente data inexistêm Íatos impeditivos para sua habilitação no prêsente processo licitatóíio, âssim como que está ciente de

obritatoriedãde dê dêclarar ocorrências postêíiores;

d) eue não màntém em sêu quâdío de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em hoíário noturno de trabalho ou em serviços periSosos ou

insalubres, não possuindo ainde, quâlqueí tíabelho de menores de 16 (deuesseis)anos, sâlvo na condição de àprendiz. a paítirde 14 (quàtorze)anos;

ê) euê está de ecordo e acata todas as condiçõês previstas neste Edital, bem como às constentes do Termo dê Sujeição do Edital, conforme

Anexo lll.

Â documenteção proposta pârà este licitação constituiíá em um compromisso de nossa pane, obsêrvadas es condiçõei do Edital

[ocâlidâde, aos dias de dê

Carimbo, nome e assinatura do Responsávêl Legel dâ Empresa, com podeíes para tal investidura

obi.:A íeltâ dê ahume des lnlormacõei dêstê ânexo enselaíá ne INABILÍTACÃoda êmorêtâ

ÁNEXO Ír- DECTaRAçÁO DE SUrErÇÃO AOSÍERMOS DO EDITAI-

a (nome da êmpíesa está de acordo com o Edital da Íomàde de PÍeços ne 003/2021_Conselho coordenação

Regional de Educàção de Rio verde, DECLARA quei

01- Âceita as condições do presente Editã|, dâs disposiçóes técnicas, dà minuta contíâtual, bem como de sujeição às condições fixadas pelo

Conselho Escolar;

02, Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes dã documentação e píoposta que

ãpresentaí, e que fornecerá quaisquer infoímaçõe5 e documentaçôes complêmentares solicitadas pela Comissão de [icitação;

03 - Tem o conhecimento dê todos os píojetos e da deicrição dos serviços e que as informações Íornecidas são satisfatóíias e corretâ, pâra a

execução dos serviços dentío do prezo Previato no Edital;

04 - Executàrá a(5) obrâ(s) de acordo com os projetos e às especificaçóes Íornecidas pel. Secretâíia de Estado dâ Educação às quais àlocará

todos os equipamentos, pessoaltécnico especiâli2ado e mâteriais necessári05, e que tomará toda5 a5 medidas para asse8urar um controle adequado da qualidàde

€ prevênií e mitigar o impacto sobre o mêio ambiente, sobre os usuários e moíadoíes vizinhos;

OS - Aprêrentará mensalm€nte à fiscalizêção relatório consubstanciado, com dados essenciãis dos levantamentos € ensaios tecnoló8iaos, paíâ a

avaliação da qualidade dos serviços executàdos em sues div€rsas Íases;

06 - Sê compromête a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relãcionedos no(s) projêto(s), e que os mesmos

eícontram-sê em condições âdêquâdas de utilização;

07 - A quatqueí momento e por necessidade da(s) obra(s) faíá a elocação de qualquer tipo de equipamento compativel com a netureza dos

serviços e serem executâdos porsolicitação da secrêtâíia de Estado dâ Educeção sem ônus de mobilizâção paía esta, ainda que não previsto, em praro compativel

com a necêssidade que motivou a solicitâção;

08 - Se compíomete a estâr instelado e pronto pàra o início das obras no prâzo compativel com o cronogrâma fisico_financeiro â pàrtir da datâ

do recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executaÍá a(5) obra(5) de acoÍdo com o(s) prâzo(s) estabelecido(5) no Edital;

10 - eue Autoriza o Conselho Escolâí _procedêÍ quâisqueÍ diligênciãs junto às in§tâleções da empre§a e sua contâbilidede e a teíceiíos, os

quàis o licitânte mantém trânsações comerciais,

11- Que cumprimostodas normâs relativas à sâúde e se8urança notrabalho;

Assinatura do Rêsponsável Legal da Empresa, com poderes pâra tal investidura.

Locâlidadê, eos dias de de ,)



Obs,: A Íalla de alsumâ das informâçõês dêste anexo enseierá nâ lNAglLlTÂcÃode emoresâ

Tomada de Preços Ne 003/2021

À coMrssÃo DE LrcrrAçÃo Do coNsELHo DA cooRDENAçÃo REGIoNAL oE E0ucAÇÁo 0E Rlo vERDE

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)- CNPI/lúF n.a , sediadâ_(endereço completo)- tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Píopostà Comercial

para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer quel

Estamos cotando os sêrviços discriminados, conforme planilha de orçamento constantê em nossa proposta, cujo preço éde

R$

No píeço proposto estão incluses todas as dêspesâs com materiais e equipementos, mão de obrâ, transpones, encarSos sociais, ferramentas,

seguro, todos ostributos incidentes ê demais encêígos, enfim, todos os custos diretos e indiretos nece55ários para execução completa dos serviços discriminados

neste edital e seus Ânexos,

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece e planilha orçamentária, quantitativos, memoriel descritivo,

Drojetos e demais orientações constates do editel;

Declaramos que o prazo dê validade de nossa pÍoposta é de 120 Ícento e vlnte) dias consêcutivos, a contar dâ data de sua apresentação, ou

seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiâis e mão-de-obra de 1i quàlidade, e âinda que as variaçõês de quantidades serão de nossa

inteira Íesponsàbilidadê ê que a Sarantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descíitivo e cronograma físico_financei.o constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossâ proposta seÍão fixos e irreaiustáveis pelo período dê 12 (doze) meses.

Locãlidâde, aos dias de de

Tomâdã de Preços na Data
Abertura

Hora

Local: Processo nq

Nome da Empresa Razão Social

Endereço da Empíese nq:

Íelefone:
Nome do Responsável Legal CPF

RG End. Residencial

Telefone Cel

E-mail

Carimbo, nome e assinatura do responsável Le8âl da Émpresa, com poderes para tâl investidura

Obs.: A dâs informa á ne DESC

aNEXOV- DECIARÁçÃO DEVISTORIA DO LOCAI DA OaRA

Declaro paía os devidos fins, q portador(a) dà Cédula de ldentidade ne

CPF nq

no CNPJ sob ne tem pleno conhecimento do local e dãs cercanias onde serão executados os serviços, referente

(Locale dâta)

representântê legal da empresa , inscrita

Representante [egal

(com carimbo da empresa)

Obs.r A falta de a lruma das iíÍormecões deste enexo en aíá na DESCIASSIFICACÁ da êmoíese

à Íomâdâ de

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Preços ns OO3/2021, Processo ne 2021.0000.503.9042.



ÂNIXO VI- DECTARAçÃO DE PARENTESCO

Tomàda de Preços ne 003/2021
À coMrssÃo DE UctrÂÇÃo Do coNsELHo DÂ cooRD€NAçÁo REGtoNAL DE EDUcÀÇÁo DE Rlo vERDE

(Nome da empresa) . pessoa jurídicâ de direito privado, inscrità no CNP.I/MF sob o ne-
através de íepresentântê lêga nomê) qualificar)- inscrito no CPF/MF sob o ne- portador da RG ns

OECLARA, para todos os Íinsde direito e sob às penas da lei, que não possui em seut quedros de empregados e êm seu corpo acionário côniuge,

companheiros ou parentes em linha íeta ou colateral, âté o terceiro 8rau, ou poí àfinidade, até o segundo Srau com os servidores,

comissão ou função de confiânça na Secreterie de Estado da Educação, que atuem diíetàmente na reâlização do certame e/ou n

detentores de cargo em

a posterior foímalizàção

contratual

Locale Data

Representante LeBal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A felte de alÍume dât inÍoÍmâcões deste enêxo enseiârá na lNÂgltITACÃo de êmpresa.

AI{EXOVII - DECTARAçÁO DE SEGURANçÁ T SAÚDE DOÍRABAI.HO

À coMr55Ão DE LtctraÇÃo Do coNsELHo oA cooRDENAçÃo REGIoNAL oE EDUcaçÃo DE Rlo vERDE

ÍNome da emoÍesa) pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/Mf sob o ns-
etravés de representante legal nome),-(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o n!- portador de RG n,

- 

DECLARA, sob a5 Pene
deste contrâto, e, que tem condiçôes de
item 11.3.5 do anexo l- Projêto Bási(o.

s da lei, que atenderá as Normes Regulamentâdores da Por!âíe nr 3.214/78 do MTE, aplicávei5 às àtividades obieto

âpíe5enter as documentaçôes solicitadas na lnstÍução Nomatlvã ne OO7/2017€AB/SEGPla , de 25/08/U, conforme

Locale DatB

Caíimbo, nome e assinàtura do responsávêl Lê8al da Empresâ, com poderê5 pâía talinvestiduía

Obs.: Â íaltâ dê ãllum. dâs inlormacôes deste anêxô enseiârá ne INABI

ANEXOVIII. DECTARACÁO DE COMPROMISSO DE VINCUTACÃO FUTURÂ

a empíesâ 

-- 

inscrita no CNPI i' 

- 

poí intermédio de sêu representante legal, o (a) Sr' (a)

portedor (a)dâ Cârtêira de tdentidade n'_e do CPF n' . DICLÁRA, para fins do disposto no Edital,

-t "r 
t-ça"-"a.ini5t.ativâs cabiveis e sob as penâs dà lei, que contratará o{5) profissional(is) pàra se(€m} íesponsável{is} técnico(s) da obra objeto da

Concoííêncie públicâ np mO/2020, coníorme perfil descrito nos ÂrtiSos 89 e 9s dâ Resolução 218/1973-CONFEÂ, caso a empresâ resulte vencedorà desta liciteção,

apíesenterá contÍato de serviçodo píoíssionâle íespectivo CRQJUR - Certificâdode Registro de Quitaçãoluíídica noato da âssinatura do contrato com â Secíetaria

de €stado da Educação'

Locale dâtâ

1) Engenheiío(a) €letricistâ

(Nome - ldentidede-CPF e â,sinetura do representantê leSel)

@



AÍlEXO IX- MINUÍA CONTRÂÍUAt

Contrato n.e / que celebram o ÊSTADO DE GOIÁS, por mêio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAçÃO E A EMPRESA

- 

pâÍe os Ílns que especifice, sob as condições a seguir dêscritas:

A COORDE AçÃO RCG|Oi{AI DC EDUCAçÃO DE RIO VERDE, por intermédio do Consêlho dâ Coordenàção Regionalde Educeção dê Rio Verde,
inscrita no CNPJ: 05.997.4791Oú7-U, Rua Costa Gomes, 18ff, .lâídim Goiás, com essento na Lei Complementar nE 16412021, de O7 de julho de 2021, pela

Educaçã0, bÍasileire, casada, proÍessorà, RG ne _-5SP/6O e CPF/MF sob o ne doravante denominàdo

denominada epenas CONÍRATADA, têm, entíe sijusto e avençâdo, e.elebram, por força do presente instrumênto e de coníormidade com o disposto na Lei

Estedualns 17.928/2012, LeiÍederalne 8.666,de21dejunhode 1993 e suasalterações, e, LeiComplementar n' 123, de 14dezembrode 2006, com àsalterações

contidas na Lei Complem enlat ne 14712014 de 07 de â8osto de 2014, o contrato ne ........,......,.. Processo ns 2021.0000.603.9042, Íomada de Preços ne 003/2021

-DOCONSEt"HO OÂ COORDENÂçÃO REGIONAI- DE DEUCAÇÁO DE RIOVERDE, sob o re8ime de execução de empreitâdâ poí preço global, ê, mediante ãs seSuintes

Cláusules e condições:

1. CúUSUIA PRIMEIRÂ - DO OEJETO

1.1 Constitui objeto do píêsente aiuste a êrecução de reÍoírna da Ílova sedê de CooÍdênção RêSlonel dê Eduaeção de Rio Verde, no

município de Riovêrde{O, conforme Projêtos ê toda à Documentàção apresentadâ e relacionadâ, anero, que integràm o edital, indepêndentê de tíenscrição

ITENS RELÁCIONÀOOS EM PI.ANILHA

SERVIçOS PRELIMINARES

TRANSPORTES

SERVIçO EM TERRA

FUNDAçõES E SONOAGENS

ESÍRUÍURÀ
INSTALÂçÕE5 ELÉÍRICAS

INSÍALÂçÓES HI DROSSANITÁRIAS

INÍALÂçÔE5 ESPECIAIS

ALVENARIAS E DIVISÓRIA5

IMPERMEAEILIZAçÃO

EsTRUTURAS MEÍÁLICAS

COBERTURA5

E5QUAORIAS DE MADEIRAS

vtoRoS
RIVESTIMENTOI OE PARECE

FORROS

REVESTIMENÍO DE PISO

ADMINISTRÁÇÃO

1.2 A contratada deveíá ter consignada em sêu âto constitutivo a declãtâção que entíe as atividâdês a serem desenvolvidas encontíâ-se o

objeto por elâ ganho neste licitação.

z cúusulASEGU oa- DA5 oBRrGÂçÕEs

2,1 DA CONÍRAÍANTE:

2.1.1Compete à SECRETARIA DE ESÍADO DA EDUCAçÃO por meio do Setoí competente

2.1.1.1Acompànhar e fiscalizâí a execução deste contíato, comunicando posSíveis iíregularidades ao Setoí competente;

2.1.1-2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiâis e seÍem empregad05

2.1.1.3 Designâr um servidor responsávelpela fiscalizaçáo/execução do contrato devendo seí lotado no Setor re5ponsável

2.1.1.4 propoÍcionâí todas as fa.ilidades para que a aontratadâ po!sa desempenhar seus tíabalhos dentro das noímas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANÍE, quândo Íonte retentora, descontaíá dos pagamentos que efetuàr, os tributos â que esteja obriSado pêla legislação



vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidâs nos prazos legaiS.

2.1.1.6 Caberá à CONÍRÂÍANTE, âtravés do Sêtor competente a emissão dã Ordem de Serviços bem como a coordenâçáo,supervisão e

fiscaliuação dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONÍRAÍADA, os dãdos e os elementos técnicos necessários à rêalização dos serviços

li.itados.

2.1.1.1 Podeá a CONÍRÂTÂNTE, a sêu critério, exi8ir a demolição paíâ r€construção de qualquer pârte dâ obíe, sem quàlquer ónus pâra â

CONÍRAÍANTE ca50 essa tenhà sido erecutada com impeííciâ técnica comprovada, ou em desacoído com o Projeto, NoÍmãs e EspeciÍicâçôês, e ainda, em

desacordo com as determinações da fiscãliiação, nos termos do artiSo 69, da tei Federel n!8.666, de 27106/93

2.1.1.8 Reter o último paSamento êm âté 5% do valor Slobel da obra ãté sanadas todas as iríeSularidãdes constatadâs e cumpridas todas as

formelidâdês legãis previstas no contreto para entrega da obra aos beneficiários.

2.1.1.9 Relacionar-se com a COiITRATÂDÂ atíavésde seu píêposto ou de 5eu representante le8al;

2.1.1.10 Veíificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com suà píoposta e com 05 parámetíos de qualidade e desempenho

definidos neste instrumênto e nos demais documentos que o inteSram;

2.1.1,11Conferir e efetuar aceite ou recuse dos serviços entíegues pela CONÍRAÍADA, caso não estiveíem de acordo com o combinadoi

2.1.1.12 Sobrestar o pagamento dâ Note Fiscal/Faturâ sempre que houver obrigação contratuâl pendente de liquidâção por perte dà

CONTRATADA, até a completa reBuleíireção;

2.1.1.13 A CONTRÂTANTE deveíá eÍetueÍ o pa8amento medaente emissão da nota fiscal, poí pane da coNÍRATADÁ, conforme contrato e a

entrega dos serviços,

2.2 DA CONTRÁTADA:

2.2.lAlemdeoutrasíesponsabilidadesdefinidasnesteContrato,noEdital,noProjetoBásicoedemâisÂnexos,aCONÍRAÍA0AobriSaseà

2.2.1.1 Executar regulaímente os serviços que se fi2erem necessáíios paía o períeito desempenho do objeto desta contratâção, em quantidade

suíiciente e de qualjdade superior, podendo seí rejeitedo pelo fiscal do contràto, quàndo não âtender §atisfatoriàmentej

2.2.1.2 A CONTRAÍAOÂ se obriga a executar as obras empregândo exclusivamente materiais de primeira qualidad€, obedecendo,

rigorosamente, aos projetos de engenhàrie quê lhe íoíem fornecidos pela CONTRAÍANÍE e às modiÍicâções propostase âprovadãs pela CONÍRAÍANTE duíante a

exêcução dos serviços;

2.2.1.3 Responsâbilirer,se pelo rêrviço ofertado e portodar es obri8eções tributáíias e sociais admitidai nâ execução do pr€sente instrumento;

2.2.1.4 Respondêr pelos danos de quàlquer nãtureza, inclusive o cãso de dano â pãtrimônio de terceiíos que venha a sofrêí o petrimônio dã

CONTRATANTE, êm rarão de ação ou omissão de prepostos da CONTRAÍÂOA, ou de quem em seu nome âgir.

2,2.1.S É exprcssemente vedâde à subcont atação do velor totaldo contÍeto. Podêrá haver a subcontr.tâção pârciâ|, eté o limite de 30%

(trint. poí cento) do vatoÍ totâl do contr.to, degdê quê heje erpresse âutorizeção da Autorldede Competente dêsta Pesta. Âdicionãlmênte deve ser

epresentada a doaumenteção de regulãíidede frscalê rabalhlatâ, e, o contíato firmado entre a âdiudlcâtárle ê e empÍeaa iÚbcontretede, conÍoímê item 6.4

do êdital.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcialíicârá limitada a 30% (trinta poÍ cento) do valoí total do contrãto

2.2.1.5.3 os serviços passivos de subcontíatação são

a) Sondâgem do TerÍeno;

b) Estrutura Metálicà;

c) Estrutura l-ajes (Pré - Moldâdas);

d) Marcenaíie;

ê)Centralde Gás:

f)SPDA (Sistema dê Proteção contra oescarSat atmosféricas);

g) Esquâdrias Metálicas;

h) Tíânsporte de Entulho.

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todes es condições de hebilitàção e qualificâção eriSidã5 nâ licitação. Ainda nos casos da

obrigação sêr cumpridâ por Íilial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem 5úe re8ularidade, consoànte previaão editelícia;

2.2.1.5.1Â contíatada se responsebiliza pela padroni2ação, compatibilidade, qualidade ê pêlo gerenciàmento centíâliredo dà subcontratação



2.2.1.7 Apresentar na assinâtuíã do contíato documento comprobatório de inexistênciâ de débito relâtivo às contribuiçôes sociais, na Íoímâ de

Lei ne 8.212 dê 24.07.91; ÍCND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2.1.8 Â CONTRATADA deveÍá manter preposto, com competência técnica e iuridica e aceito pela CONTRÂTÂNTE, no localda obra ou serviço,
pàrâ íepresentá-lo ne execução do contrato.

2.2.1.9 A CONÍRÂTADÂ é responsável pelo seSuro de seu pessoal, sendo igualmente íesponsável pelo s€8uro dê responsâbilidade civil e denos

contrâ teÍceiros

2.2.1.10 Mantêr"Equipêdê H igien€ e SeSu rançe do Trâbalho" de acordo com à legislação pertinente e aprovação da CONÍRAÍANÍE

2.2.1.114o término dos seNiços, a CONÍRATAoA deverá píocedeí a limpela do canteiÍo da obra

2.2.1.12 A CONÍRAÍADA é responsável pelos encargos trabalhistas, píevadenciários, fiscais e comerciais íesultantes da execução do contrâto

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONÍRAÍANTE não exonerà e CONÍRAÍA0A de 5ua5 responsabilidâdes contratuais

2.2.1.14 Emitir notas íscais com ã discíiminâção completa do objeto ê a indiaaçáo do ne dà Tomada de Píeço5, ne do Processo Admjnistrativo,

Contrâto e do Convênio federel a que se refêíem, sob pena das mesmâs não serem atestàdas

2.2.1.15 Â CONTRÂTADA ficará obrigâdâ âcompânher o andamento do processo, a emissão da Nota dê Empenho, da Ordem de Serviço ou

Fornecimento e, âinda, a retiràda das respêctivas viàs das mesmas nos setores competentes desta Pastâ, independente de notiflcação.

2.3 Os serviços sêrão rêaliaados com ri8orosa observância dos projetos e rêspêctivos detalhes, bem como estrita obediência às pÍêscrições e

exigênciâs das especiflcàções da CONTP,AÍANÍE que sêÍão con sid eíed os .omo partê integrante do presente contrato.

2.4 Â contratada deverá, inicialmente, afixar no cânteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e sÍmbolos a serem

deteÍminados pela CONTRATÂNTE.

2.5 poderá a CONTRÂTÂNTE, ao seu critério, exigií e reconstrução de quâlquer parte de obrâ, sêm qualquer ônu5 pârà o mesmo caso essâ tênha

sido executada com impericià têcnica compíovada, ou em desacoído com as normas, especificeções ou com as deteíminações da fiscalização, nos termosdo art

69, da l-ei Federal ne 8.666/93.

2.6 A CONTRATÂDA é Íesponsável em ter, obÍigâto emente, proflssional habilitado nã execução de serviços de modâlidâde elétrica, quândo

houver "tNSÍ. EIET./SUBESTAçÃO", os serviços deverão ser executados de acordo com as âtribuições constantes no Oecíeto Federâl n. 90.922/85, Resolução n

218/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.6.1 No ato dâ asslnetu6 do Contrato a CONTRATÂDA deverá comprovâr poí meio de Contrato de Serviço do profissional habilitado e

rerpectivo CRQ-JUS - Ceítificâdo de Registro de Qujtação Jurídicâ.

2.7 Em .tendtmênto â tnatÍução l{omâtiva nc OO 2017-{AB/SEGPLAN, e quâl dlipõe sobre os ptocedlmêntos ê nêqui5ltot ôínlmos . serem

sê8uido5 nos contÍatol de terceidração doi seívlcoa reeliuedos pela AdminlstÍação Públlcâ Estâduel, rêlaalonedo ao cumpÍlmênto das l{oímâ§

Relubmentadoras de SetuÍança e Sãúde noÍÍabalho, e empÍêsa Contràtâda dêveíá foínecer.o óí8ão Contratântê:

t- Cópia do progràma dê Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7 dà Portaria 3.2f4118- MÍE;

- Cópias dos Atestados de 5aúde Ocupacionâl (ASO) atualizâdos de todos os empregados que desempenharão suas funções nas dependênciâs

do Órgão, nos moldes dâ NR-7 da Portaria 3.214178 - túTE;

It - Cópiâ do programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRÂ) nos moldes da NR-9 da Ponerid 3.2L4118' MlE;

tV - Cópiâ do programa de Condições e Meio Ambiente de Tíabãlho na lndústíiâ da Construção (PCMÂÍ), nos moldes da NR_18 da Poítaria

3,214/78 do MTE, sempre que as atividades contratàdes incluírem â exe.ução de serviços de construção, demolição e/ou refoímà, que envolvêíem 20 ou mais

empíegâdos;

V - Cópias dos comprovantes (lista de prêsençã, cópiãs das Ordens de Serviço, certificados ou outrà forma dê íegistro) dâ realiração do

treinamento de integrâção / admissional, inclusive aplicãção des Ordenr de Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos trabalhâdores, conforme

exiSênciâs de NR O1 do MÍE ou NR específice sobre a âtividade e ser reâlizedai

Vl - Cópias dos compíovantes (certificados ou outíos) da reâlizâção dos treinâmentos de segurânça em conformidede com as Normàs

Regulâmentadoras do MTE pera os trâbâlhadores que desenvolverem àtividades de âlto risco, tais como: eletricidade (NR-10 8ásico e SEP quando âplicável),

máqúinas e equipâmentos (NR 12), espaço confinâdo (NR 33), tÍebalho em âlture (NR 35) e outros;

VI - Cópias das fichâs de registío da entrega dos Equipamentos de Píoteção lndividuâl - EPI fornecidos eos trabalhadores, conforme exiSências

da NR 06 do MTtj

2.7.1 Os documentos aos quâis 5e íeferem 05 incisos deSte aítigo devem ser fornecidos, no ato dâ asslnatuíâ do contrato, ao contratante, que

os encaminhârá imediâtamente ao seu seíviço de Segurançe e Saúde no Tíabàlho do Servidor Público (5ESMT Público) para aveliação e validação Cor meio def 
1

paíêcer técnico, quento ao atendimento das exiSênciâs das Normas ReSulâmentadoras do MTE, no prâzo de àté 05 (cinco) dias apót o íêcebimento rdosv,'/
documentos. @ .l \x v)



2.7.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contrâtânte, os documêítos a qu€ se referem os incisos destê artiSo devem ser encaminhados à

Gerência de saúde e Prêvenção - GESPRE da SEGPLÂN para âvalieção e validação.

2.7.3 Os serviços contratãdos somente serão liberados, para início da execução pêla contràtante, mêdiânte a àpresenteção de parecer favorável

emitido pelo SESMT Público do órBão contratante ou pelo Órgão Gestor dâ Políticâ de SeSurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEGPLAN.

2.8 Âindã, em observáncia ao que dispóe o artigo 3s da lnstrução Normatfua 
^e 

O0712017-4ABl S EG P[AN, a empresa Contratâda comprometer-
se-á com os seguintes itens, conforme as exigênciâs legais:

l- Formâr sua Comissão lnternà de Prevenção de Acidentês (CIPA) ou Desi8nâdo de CIPA confoÍme deteíminâçõei dâ NR-5 dà Portària

3.21417a;

tt - Forneceí os Equipàmentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riicos em peíeito estado de conservação e funcionâmento, bem

como, treinamento de uso àdequado, guardâ e conservação e re8istro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obri8atório por panê dos êmpíegados em

áreas/ atividades de risco dentro do quê determina a NR-5, de Portariâ 3.2L4/7ado MÍL;

lll - Rêgistíar a Comunicação de Acidente de Trabalho {CAT) na ocorrência de quãlquer ecidente com seus empreSedos nas dependêflcias ou a

serviço da ediÍicâção jurisdicionadâ à SE0UC (Contratente), bem como nos ocorridos nos tíajetos;

lV - Tíeinar os seus empre8ados, em caso de id€ntificação de riscos, após o início do contrato, paía os quais os trabalhadores ainda não Íoram

tíêinados, antes do início dâ execução das íespectivas àtividâdês, quânto aos riscos inerentes à função e quanto às medidas de contíol€ existentes, em

àtendimento às Normas ReSulàmentadoras do MTE;

v - Responsebilizar-se pêlo atendimento e encaminhamento do §eu empreSado acidentàdo;

Vl - Píovidenciar as atuàlizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos progíamas PPRA e PCMSO para âs atividades / serviços

contrâtados;

Vll - providenaiar a elaboração das documentações exigidas para os trabalho5/ atividades de elto risco, tais comor trabalho em elturã (NR 35),

eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando âplicável) máquinas € êquipamentos (NR 12) e outros, conÍormê as Normas Regulamentadoras do MTE.

2.8.1 É de responsabilidade da empresa contratâda, apresentar âo SESMT Público do Ór8ão Contratante ou, quando não houvêí, âo Sestor do

contrâto, cópias dos documêntos mencionados nos incisos deste artiSo, no prazo máximo de 60ldias) dias aPós o início de ex€cução dos serviços contretedos
pelo ÓíBão e anualmente, a contaí dà data do início de vigêncià do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do finâl do contràto, caso seja inferior a um

ân0.

3 cúusuTA IÉRCEIRA - DO PREçO E CONDIçÓES OE PAGAMENTO E REÂIUSÍAMENTO

3,1 DO PAGAMENTOI

âcoído com o cíonograma fisico-financeiro, e conter da cêrtiíicâção de que os serviços Íoram exeautedos e aceitos, medaânte a apresentãção de Fâturà

devidamente âtestadâ, contêndo o número da Tomedâ de Preços, do contrâto, à descrição individualizada dos seíviços prestados com os respectivos velores

unitário e total, bem como a àpresentação de prova de aneristência de débitos inadimplidos perante ã Justiça do Trabàlho, e, a PÍova de ReSule.idade Fiscal,

Írabalhista, Fedêrâ1, Estaduale Municipal devidamente etualizadas, inclusive a do município onde os serviços seíáo prestados.

3.1.1.1 - O patâmento se dará por emissão de Notà Fiscal, que será píeenchida com destaque do valor de íetenção de 11% do valor da

mão-de-obrâ para a Píevidência sociel nâs planilha5 ONERADAS, ou, retênção de 3,5% pârâ planilhas DESONERADAS, sêguindo o que deteímina o Art. 7e,

§6e, dâ Leine 12.546/2011.

3.1.2 No caso de eventualetraso de pagamento, o veloÍ devido poderá ser atuelizâdo utilizando-se índices econômicos oficiais, de acordo com

âs normas legai5 e de meÍcâdo, INPC (Índice Nacionel de preço ao consumidoí, de Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatistice IBGE, e na faltã destê,

seíá aplicado o lGpM (Índice Geíalde Preços de mercâdo), da Fundàção Getúlio Vargas, ou ainda, de conÍormidadê com o índice esPecífico eleito pelo Governo

Federel que regula a variação de valor dos seíviços, no período

3.1.3 A Secretariâ de Estado da Educação pâgaíá, à contíàtadà, o valor dos serviço5 erecutados, baseado em medições mensais, sendo que as

íaturas deveÍão ser epresêntadas com os seBUintes documentos ànexados:

3.1.3.1Teímo dê Vistoria emitido pela Íiscalização;

3.1.3.2 Prova de reSu laÍidâde junto ao Fundo de Garântie porÍempo de seíviço (FGÍs);

3.1.3.3 Certidão NeSativa de Débito dô lSS, íeÍerente ao município onde ãs obras ou serviços venham â ser prestados ou executâdos.

3.1.3.4 cópiá da matíícula - CEI - cadastÍo Específico lndividuâl - da obra junto ao lNss;

3.1.3.5 Cópia da GPS - cuia da Previdênciâ Socialcom o número do CEI da obra, devidemente reaolhida e respective folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmãndo que a Empresa está em situaçâo regular e que os 5eÍviços refeíentes à fatura apíesentadã estão

contabilirâdos.
3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformâções à Previdência Social.

3.1.3.8 Dêmais certidões que etestem a íegulâridede Ílscalda ContÍâtadâ, ne formâ do item 5.8 do Edital

ru
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3.1.3.9 Càso a pãrticipação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objêto licitado seja por filial, ou vice-versa, à

provâ dê regularidâdê fiscâl e trabâlhiste deverá ser de ãmbas,

3.2 Pãra o pagamento da 1a medição, â CONTRAÍADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3.1.3 € seus 5ubitêns, apresenter

cópia das Anotações dê Responsabilidade Técnicã (ARTs) íeferentes aos serviços contratados.

3.3 Os pagâmentosserão efetuãdos até o 3Os (tri8ésimo)dia após a data dê apíesentàção da fãturâ, devidamente atestàda por quêm de direito,

ecompanhada dos documêntos mencionados nos subitens 3.1.3.1a 3,2, deste instrumento. Caso a fatura apreseÍ!tâda não esteja integralmentê instíuídâ, o prazo

de 30 (trinta) dies pere pagamento será reiniciado e partir de sua reaprese teçáo, obedecido, em quolqueí coso, o ordem cronológico de que troto o inciso lV do

ort. 29 do Decreto Estoduol ne 9.567/2019.

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a pêíiodicidade será de 01 (um) ano, contado a partir da data de âpresentação do orçamento a que a

proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o peÍíodo de 01(um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do Custo da Construção _ OBRAS CIVIS

obedecendo à seguinte fórmulà;

4.1 Os íecursos orçâmentários para a cobêrtura dàs despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS 829.372,58. A clâ§siÍiceção destâs

dêspesas dar'se-á da seguinte forma:

o
o MENÍARIA

Denominação
GÀBINETE DO SECRET RIO DE ESTADO DA EDUCA o

Ê DUCÂ o
ENSINO FUNDAMENÍAL

GES E MÂNUTEN

GES E MANUTEN DAs ATIVIDADES

INVESTIMENTOS

RECEITA5 ORD tas

90 ES DIRETASModãlidade
Aplicação

S.1 O contrato vigeíá pelo prazo necessário à execução do objêto, vinculado ao Cronograma Físico-Finan€êiro, de forma que 5e inicia com a

Ordem de Serviço, sendo que a parãlisâção formal dã obra, determinâd. pela CONTRÁTANÍE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência

contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quando dâ retomada da obrâ-

5.2.1 PRORROGAçÃO:O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de âcordô com â ne

contrâtante, a [ei Federãl n98.666/93 ê a legisleção pertinente
cessidade da

5. cúusutasExrA- DA FlscÂLlzaçÃo

6.1 A fiscatizâção dê todâs âs fases dos serviços será feitâ por EnSenheiro designado pela Secretaria de Educação

Sêquencial:013

DescÍição Código
lJ nidede
orçamentária

240L

12Funçâo
122Subfunção

Programâ 4200
Ação 4243

Grupo de Despesa 04
100Fonte

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlo DÉ oERA permanentemente disponível pàra lançamentos no locel da

3.4 DO REAJUSTAMENTOi

onde:

M - Valor reaiustado das parcelas

remane§cêntes,V - Vâlor inicial das

parcelâs rêmenescentes,

t- Índicê reÍêrcnte ao mês que completa a perlodicidade de um ano em releção datâ do orçâmento á quê â propostâ se referir.

lo - Índice referente ão mês da datã do orçámento a que a propostâ se referir.

4, CúUSUl.A qUARTA - DOs RTCURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENÍÁRIOS

4.1.1 No exercício 5eguinte, as despeses correrão à conta de dotâções orçamentáíias próprias, consiSnâdas nos respectivos Orçâmentos_

proSramas, ficando a CONTRATANÍE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a Íêspectiva Nota de Empenho estimativa e, hàvendo necêssidade, êmitiÍ

Nota de Empenho Complêmentaí.

5. CúUSULA QUINTA-DA VIGÊNCN, DO PRÂZO E DA PRORROGÂçÃO

S.2 A CONTRATÂDA manterá, durântetoda a execução do Contrato, todas ascondições de habilitâção e qualificação exi8idas na licitâção.
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obra, sendo que, a sua mànutenção, aquisição e guardâ é de inteire responsabilidade da licitante, a quâldeverá obedecer ao artigo 4e § 4s; ârti8o 5p peíá8rafo

único; artigo 89 inciso 1e, 2e e 3a dâ Resolução ne 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas ê questionamentos técnicos que porventura sur8irem sobre a realizâção dos tíabalhos da CONTRATAOA, deveíão

sêí anotedos e essinados pêla Fiscaliração no Diário de Obra, e, aquela se obriSâ e dar ciência dessas ânoteções no próprio livro, através de âssinatura de seu

En8enhêiro RT.

6.4 Além dàs anoteções obíigatórias sobíe os sewiços em andãmento ê os programados, a CONTRATADA deverá recorrer ao 0iário de Obrâ,

sempre que surSiíem quaisquer improvisaçóe5, alteíações técnicas ou serviços imprevistos decoírentes de acidentes, ou condições especieis,

6.4.1 Neste caso, também ê imprescindivela assinatuíâ de âmbes as partes no livro, como formalidade de 5uã concordáncia ou discordánciâ

técnica com o Íato relatado,

6.5 5erão obrigatoriamentê íegistrado no "Diário de Obrà"

6.5,1 PELA CONTRÂTÂDAI

6.5.1.1As condições meteorológicaa prejudi.iâis ao andamento dos trabalhos;

5.5.1.2 As falhàs no5 5erviços de teícêiros, não sujeitas à sua inBerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 Ás datas de conclusão de etapas caractêrizâdas de acordo com o cíonoSrama àprovadoi

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no dêcurso dos tíâbalhosi

6.5.1.6 As respostas às intêÍpelações da fiscalizâção;

6.S.1.7 A eventual êlcâsse2 de matêriel que resulte em dificuldadês pâre ô obíâ ou serviço;

5.5.1.8 Outrosfatosque, eojuízo dâ CONTRATADA, devêm seí obieto de reSistro;

6.5.2 PELA F|SCAL|ZAçtrO:

6.5.2.1Atestado da verecidade dos re8istros previstos not sub-itens 6.5.1.1€ 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formãdo sobre o andamento da obrã ou serviço, tendo em vistã âs êspecificaçôes, prà!o e cronogràmà;

6.5.2.3 Observações cabíveis a píopósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocoíências;

6.5.2.4 Soluç6es às consultas lânçadas ou formuladas pelà CONÍRATADA, com correspondência simultánea parã â âutoridâde superior;

6.5.2.5 Rêstriçõês que lhe par€çam cabiveis a respeito do ãndamento dos trabalhos ou do desempenho da coNTRATADA;

6-5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das espe.ificaçóesi

6,5.2.7 outros fatos ou observeçóet cujo re8istro se tolne conveniente ao trãbâlho de fisaelireção.

7 cúUsUI.A sÉÍIMA - DA EXECUçÃO

7.1 Para ã execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor competente da SEDUC;

tl



7.2 A contratâda só poderá êxecutâr os sêNiços se tiver uma autorização prévia poí escrito da SEDUC

7-3 No inicio da obra, a CONTRÂTÂDÂ deverá apresentar o Diáio de Obra com Íermo deÂberturâ.

7.4 Àpós o início dâ obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDIJC.

7.7 Os seíviços dêverão ser executados conÍorme descrito no Mêmoíial Descritivo/Especiílcações Técnicas e Cronograma Físico-Finâncêiro e

contar dà detà emissão dâ oídem de serviço.

B. cúusura orravA- DA GARANTTÂ t ÂssrsrÊNcra ÍÉcNlcÂ

8.1 A garàntia dos seNiços será de 5 (cinco) anos, com início âpós o recebimento deÍinitivo dos serviços. A Sarantia deverá cobíir todos 05

seÍviços que comprovarem deÍeitos ou problemas causados pela má execução dos mesmos,

8.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela 8arântia da empíese CONÍRATADA ou poí Empresa

àutorizada da CONTRÂTÂDÂ.

8.3 Atender as solicitôções perã conseno e corriSir defeitos ou Íãlhas ãpresentados pelos serviços, em píã2o não superior â 30 (tíintâ) dies

conSêcutivo§, Neate câso não acarretará ônus pere e Contràtante.

8.4 Todos os serviços devêm estaí em confo rm idàd e com a políticâ de ga râ ntia do m esmo, nã o send o perm itida a integraçã o de itens dê tê rcê iíos

quê po,sâm acarretar em perda parcial dâ Sarantià ou não reãlização da âssistência técnica pelo próprio executor quando solicitada.

9 cúusur-a NoNA- DAsÂtÍERAçÕts

9.1 por se tíatar de contratâção êm íegime de execução empreitadâ por preço global, não há possibilidade de formaliuação de termo aditivo
visando eventuàis âcréscimos de serviços, salvo nos càsos ercepcionais e devidamente justificados, oriundos dê altêíações quelitãtivas, que não conÍi8uíem Íalhà

do ór8ão Bestor na elaboração do projeto ou desconhecimento por perte da CONÍRATADA do locâlonde os serviços seráo realizãdos, nostermos do §3a do ârt 65

dâ Lei Federal ne. 8.666/93, e nos limites fixados no §2a do referido ârti8o.

10 cúusura DÉoMA - oa RESCISÃO

10.1. O contrãto poderá ser rescindido nos sêSuintes casosr

10.1.1. por mútuo interesse e ecordo das pârtes âtendida a conveniência dã Secíetaria de Estàdo de Educação, mediante autorização êxpretsà

e fundamentâda dâ âutoddade competentê, tendo a contíatada direito de receber o valoí dos serviços êxecutâdos, constante de medição rêscisóíia;

10.1.2. Unilateralmente pela SECRETARTA Dt ESTAOO DÂ EDUCÂçÃO sem pagamênto de qualquêí indeniração independêntemente de

interpelaçáo judicialou extrâjudicial se os sêrviços revelarêm má qualidade, má conduta ou perdurar continuada indisponibilidãde dos serviçot;

10.1.3. lJnileteralmente pela SECREÍARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pâSamento de qualquer indenizêção e indêpendente de interpelação

judiciàl ou extrãjudiciâ1, se for decretada concordata ou Íalência da licitante contíatada;

10,1.4. Proposto pela licitante vencêdora, ocorrendo âtrôso no pagamento de fatura, poí pÍazo superior â 90 {noventà) dias, exigível a

formalização de aviso píévio de 30 (trintâ) diâs;

10.1.5. Não cumpriíquaisquer das cláusulas contÍatuais, e5pecificações, projetos ou prazos.

10.1.6. Cumpíir irregularmente as cláusules contratuais, espêcificações, projetos e prazos

10.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levândo â Secíetaria de Estado de Educaçâo a comprovâr a impossibilidade de conclusão da obra no

prazo estiPU lado.
10.1.8. O atíâso injustificâdo no inÍcio de obra.

10.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévie comunicâção à SEDUC

10.1.10. O desatendimento às determinações reSulaíes dos En8ênheiros Fiscai5.

10.1.11. O cometimento reiteíado dê faltas na execução deste contrato, devidamente consiSneda no Oiáíio de Obrâ

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" quê compíov€ este àcompanhamento pelo téanico vinculedo à contratâdâ em epí8rafe, fará paíte integíânte

da Prestação de Contes sob a pena de nâo píocêder ao pagamento de parcelâs, caso este não esteja em hâímoniâ com o curso da obra.

7.S Após a veriÍlcação da qualidâdê dos serviços objeto deste edital, em conformidàde com a êspecificação, o setor responsávêlêstabelecerá

aceitendo-o e recebêndo-0.

7.6 Poderá o CONTRATANÍE, a seu critéíio exiSiío refazimento de qualqueí pâne dâ reformà reelazada pela contíatâda, sem quelquer ônus pere

o mesmo, caso e55a tenhâ sido executâdâ com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com a5 noímâs, especificeçôes ou com as determinações pré_

êstâbelecidas no Projeto Básico e demais anexos eo editâ1, além do íecomendàdo pela flscâlizâção, nos teímos do àrt. 59 da l-êi Fêderal ne. 8666/93 e es noímas

da Lei ne 8.078/90.

fl



10.1.12. Â altêração Socialou modiÍicação dà finàlidade ou da estrutura da contrâtada, que píejudique à execução do contrato.

70.7.13. Os aosot de rcscisõo unilotercl, nos teúnos do inciso I do ort. 79 do Lei Federol ne 8.666/93, ocofietorõo os consequêncíos prellistos no

ott. SOdo mesmo lei, sem prcjuizodos sonções estobelecidos neste aontroto.

10.1.14. O contreto poderá também ser resaindido, sendo devido à contratàda a devolução da garantia. se houver; os pa8amentos devidos pêla

execução do contrato até a data da rescisão; e o íessercimento dos prejuíros regularmenle comprovados que houver soÍrido, desde que não tênha concoírido

com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

10.1.14.1. Quândo â Secrêtaria de Estado de Educação suprimir os serviços âlém dos limites lêgais do vàlor iniaial do contrato.

10.1.14.2. quândo a Secrêtaria de Estedo da Educação mediante ordêm escíitâ, suspendêr a erecução do contrato, por prazo supeÍior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em câso de câlamidâde públice, grave penurbação da ordem inteína ou guerra, ou einda por repetidâs suspensóes que totalirem o

mesmo prazo, sendo íacultado à contratadà opter pela suspensão do cumprimento das obriSeçôes assumides até quê sejâ normaliaada â situação.

10.1.14.3. O atíàso superioí a 90 (noventa)diôs dos pagamento, devados pela CONTRATANTE decorrentes de obía5, se.viços ou fornecimento,
sâlvo êm câsodecalamidade pública, Srave penurbação dâ ordem internâ ou guerra, asseguràdoao contratadoo direito de optârpelâ suspen5ãodo cumprimento
de suàs obíi8açõês até que sêjâ normalizâda a situeção.

10.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, dê área, loaal ou objeto paía execução de obra, serviço ou fornecimento, nos pralos

contratuàis, bem como das fontês de mateíiai5 neturãi§ especificadas no projeto.

10.1.14.5. Razóes de interessê público, dê alta relevância e amplo conhecimento, justificedas e determinàdâs pela máximâ âutoidade da esfera

administrativã a que está subordinado o Contrâtànte e exaràdas no processo administrativo â que se refêíe o contrâto.

10.1.14.5. A ocorrénaiâ de caso fortuito ou de foíça maior, re8ularmente comprovade, impeditiva da exêcução do contrãto.

10.2. Em câso de rescisão âdministíâtiva, estarão asse8urados os direitos de Administração nostermosdo árt.55,|x, dâ [eiFederâlns 8.666/93,
prêvistâ no art. 77 dâ mesma lei.

11cúusur.a DÉcrMA pRrMErRÁ- DAs sANçÔEs a0MrNrsTRÂÍrvÂs

11.1O não cumprimento totelou parciâl dar obíigâções assumidas, na Íoíma e prâ2o5 estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança

no trâbalho, sujeitârá a edimplida às penalidades constantes no aÍt.86,87 e 88 dâ Lei Federâl ne.8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os

con stitucion a líssimos do contrãditório e da ampla defesa, Íicando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (dâ qualnão
se pode àlegàí desconhecimento) e mencionadas no contrato:

11.2. A recusa injustificadâ do âdjudicatário em essinãr o contrato, aceitar ou retiíar o instÍumento equivalentê, dentro do pÍazo estabelecido
pela Âdministração, caracteíi!a o descumprimento totel da obrigação âssumida, sujeitando-o às penalidade5 legalmente estabelecidas;

11.3. Pelo atraso injustificado na execução do obieto dâ licitâção, sem píêjuíao da5 demais 5anções re8ulamentares previstas, o contratâdo
estâíá sujeito à aplicação de multa de more, obedecendo os sê8uintês limites máximos:

t- 10% (dez poí cento) sobíe o valoí da nota de empenho ou do contrato, em ceso de descumprimênto total da obrigação, inclusive no de
reausa do adjudicatário em firmâr o contíato, ou âinda na hipótese de nêBâr-se e eÍetuàÍ o reforço de caução, dentro de 10 (dez) diâs contados da data de suã

convocâção;

ll - 0,316 (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atÍaso, sobre o vâlor dâ parte do Íornecimento ou serviço não reàlizado ou
sobre a parte da etapã do cÍono8rama físico de obíes náo cumpridoi

lll-0,7% (sete décimos poí cento) sobre o velor de parte do Íornecimênto ou serviço não íealizado ou sobre a parte de etàpa do cronogramâ
Íisico dê obras náo cumpride, por dia subsequente ao trigésimo.

11.3.1 A multa a que se refere este ârti8o não impede que a Administração rescinde unilãteralmente o contrato e aplique as demais sanções
previstas nesta Lei

11.4. Â multa deverá ser recolhida no prazo máximo dê 10 (dez) dias corridos, a contar da datà do recebimento dâ comunicâção enviade pelà

sêarêtariâ de Estâdo de Educàção;

11.5. Osvâloíesdasmultasde mora poderão serdescontâdosda Notâ Fiscà1, no momento do pagamento ou de créditos existentes na Secretaria

de Estado de Educâção em relàção à Contratada, na Íormâ dâ lei, rêspeitâdos os princípios da âmplâ dêíesâ e do contrâditóíioi

11.6. as multas e outres sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadâmêntê e por conveniência àdministratava, mediante ãto do

Secrêtário de Estado de €ducação devid a mente justificado;

11.7. Pelà inexecução total ou pãÍcialdo objeto da licitaçâo, a depender dâ Sravidadê do ato píaticado, a Administreção poderá optar pelà

aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 dâ Lei Fêderâl ne 8.666/93,

11.8. As penalidades serão obrigatoriâmente re8istíadàs ío CADFOR, e no caso de suspensão de licitaíâ licitante deveÍá se r descredenciadâ por

i8riàl peíiodo, sem prejuízo das multâs previstes neste Edital e dâs demâi5 cominôçôes le8àis;

11.9. As senções píevistas nos inciso! l, lll e lV do àrt. 87 da Lei Fedêral ns 8.666/93 podeíão ser aplicedas juntamêntê coln â do inciso ll do

mesmo ani8o, fecultada â deÍesâ préviâ do interessado, no respectivo processo, no prâ2o de 10 (dez) dias úteisj

11.10. A sânção estabelecida no inciso lV do ârtigo 87 dâ Lei Federel ne 8.666/93 é de competênciâ êxclusiva do Secretário de Estado de

Educação, facultadô â defesâ do interessado no respêctivo processo, no praro dê 10 Ídez) diâs útêis dâ abertuíã de viste, podendo a reabilitação ser rêqueíidâ

após 2 {dois)anosdesuâ aplicação;

11.11. Em quâlquer hipótes€ de aplicaçáo de senções sêrá asseeuíedo á licitante vencedora o contraditório ê a ample def"t" 

@ 
q

12 cúusulÂ DÉcrMA SEGUNDÂ - DO RECESIMENTO DOS SERV|çO5 
J

12.1 O recebimento dos seíviços sêrá f€ito pela CONTRÂÍÂNTE, eo término das obres, epós verificação da suà períêità êxecução, da seguinte Iíoíme: L
12.1.1 Em até 15 (quinze) diâs consecutivos após o recebimento de notiÍicação mencionada neste contíâto, ou o término do prazo dê

erecução contrâtuâ1, o 8estor do contrato efetuará vistoria da obra, parà fins de recebimento píovisóíio;



12.1.2 lJme vez verifrcãdo o curnprimênto de todas as condições contràtuais, o gestor do contrato íeceberá a obra provisoriâmente,

lavrendo o "Termo de Recebimento Provisório", que sêrá âsrinado pelas partes e encaminhàdo à autoridade contratante.

12.1.3 Caso seja constàtado o não cumprimênto ou o cumprimento irrêgular de quâlquer das condições contretueis, o gestor do aontrato
lavrará relatório circunstanciedo dirigido à autoridâde contratante, que âdotaíá â5 medides cabiveis.

12.1.4 Caberá à aontratâda, umâ vez notiÍicada, sanaí as iríegularidades apontades no r€làtório circunstân€iado, submetendo os iten5

impugnedos à nova verificãção, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correçôes necessáriãs.

12.1.5 O "Teímo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Easeando-se no manual "Obíâs
Públicâs: Recomendãções 8ásicas pare a Contratação e Fiscalização dê Obrai de Edificâçõês Pública5", do Tíibunalde Contas da União, ao final da construção
da obra em questão, a SEOUC (por meio da Gerência de Fiscaliração e Âcompanhamento de Obras) receberá do CONTRÁTÂDO a documentaçãoque retrete
Íielmente o que foiconstruído. Essa documentâção é conhecidà como ei bullt-que si8nifica "como construído" -e deve incluir todas as plantas, memoíiâis
e espêcificações, com detalhes do que Íoi exêcutado e quais insumos forâm utilizador nessa exêcução. Ou 5ejâ, o contràtàdo deverá êntre8àr o .r built da
ob.e, a fim de subsidiar Íuturas intervenções e titulo de menutenção ou íeformes. Os arquivos deverão seí entregues editáveis/oriSinais (êItentões: .dw&
.docx, .x15, entre outras) e não editáveis (extênsões: .pdf, .jpB, entre outíos)devidamente assinados pelos responsáveis.

13 cúusur.a DÉcrMA euaRTÂ -oÂ coÍ{crLraçÃo E MEongÃo

14.1 Os conílitos q ue possa m su rgir relativa me ntê a o âiuste d ecorrênte desta lic itação, ch a mâm ênto p ú blico o u proced ime nto congênere, acaso
não puderem 5er equacionâdos de íoíma emi8ável, seíâo, no tocente aos direitos pàtrimoniais disponíveis, submetidos à ârbitre8em, nâ íorme dà Lei ne 9.307,
de 23 de setembro dê 1996 e da Lei Complementar Estadual na 144, de 24 de julho dê 2018, elegendo-se desde já parã o seu julgamento a CÂMÂRÂ OE

coNc -tÂçÁo, MEDTAçÃo E ÂR8|ÍPÁGEM DA ÂDMtNtsTRÂÇÃo E5TÂDUÂL (ccMÂ), outorgando â estâ os poderes pârâ indicar ôs árbitros e renunciando
erpressamente à jurisdição e tutela do Poderrudiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo 1.

15 CúUSULA DÉCIMÂ QUINTA-DO REGISTRO

15.1 O contrãto deverá ser registrãdo no CREÂ, de âcordo com o que determina a Lei ne 5.194, de 14h2/66 e rcsolução 425, de 1Alf2ll998,
do CONFEA.

15 cúUsUI.A DÉcIMÂ SEXTA- DA RESPoNSABII-IDÂDE cIvIT

13.1 As controvéísiâs eventuelmênte suí8idas quanto à íormâlização, execução ou enceÍremento do âjuste decorrentes destâ licitâção,
chamemento público ou procêdamento congênere, serão submêtidas à tentative de concitiação ou medieção no ámbito da Câmara de Conciliação, Mediação e

Âíbitragem da Administíâçâo Estaduâl (CCMA), na foímã dâ Lei np 9.307, dê 23 de sêtembro de 1996 ê da Lei Complementãr Estâduel ne 144, de 24 de julho dê
2018.

16.1 A CONÍRÁTADA garantirá a solider e a segurança do trabàlho realizado, bem como os materiais útilizados na obra pelo período de 5 (cinco)

anos, a paítir do recebimento da obra pelo setoí competente desta Pasta.

18 cúusura DÉcrMÂ orrava-DA vrNcuraÇÃo

18.1 Este contrato guarda conformidâde com o tditâl de Tomada dê Prêços ne 003/2021, vinculando-se ao Processo ne 2021.0000.6013.9042 e

proposta da contràtada,

17.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extràto, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no artigo 61, pará8rafo único, da

Lei Federal ne 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

19.1 Oforo pará dirimirquaisqueÍquestõeroriundesda execuçãodo presente Contrato é o dà Comarcã deGoiânià, Capiteldo Estadode Goiás,

excluindo qualquer outro,

17 cúusura DÉoMA sÉflMA - DA puBUcaçÃo

19.2 AexecuçãodopresenteContrato,bemcomoosaasosomissos,re8ula.se-ápelascláusulascontratuaisepelospreceitosde0ireitoPúblico,
âplicândo-lhes, supletivamente, os Principios da Teorie Gêraldos Contratos e asdisposições de 0ireito Privado, na Íorma do arti8o 54 e 55, inciso Xll, daleiFede
ne 8.666, de 2l dejunho de 1993 g

12.2 DeÍinitivâmente, em âté 90 {noventa) dies corridos, por servidor ou comissão desiSnadà pele autoridàde competente, mediante termo
circunstanciâdo, âssinâdo pelas pârtes, após o decurso do pía2o de obseívação, ou vistoría que comprove a edequação do objeto àos termos contratuais,
observado o disposto no art. 69 da lei FederalnQ 8.656/93. Na hipótêse de ocorrência dâs situâções previstas no ârt. 69, sêrá contado novo prãzo, após os ajuites
necessários.

14 CúUSUI,A DÉCIMÂ QUARTA-OÂ CúUSUTA COMPROMISSóRN

19 CúUSULA ÍIIONÂ - DO TORO



Xàren de Soura Santos Proto
Coordenãdora R€gional dâ Educação de Rio Verde

CONÍRAÍAOA

RioVêíde,19 de outubro dê 2021

\l

CONTRATANTEI

@



E, por estârem justas e contíatãdas, as panes firmãm o presentê lnstrumento, em 02 (duatlviâ5 de igualtêoí, na presença de

(02) duas testemunhas.

coNsEtHo EscôLAR OA COORDENAçÁO REGtONAt Dt EDUCÂÇÃO 0E RIO VERDE, em Rio Verde, aos_dias do mês de_de 2021

Xaren de Soura Sântos Píoto
coordenadoÍa Regionalda Educação de Rioverde

CONTRATADAi

Nome:

CPF:

Nomel

CPF:

8) As partes eleSem o Foro da Comâíca de Goiânia pârâ quaisquer medidas judiciai5 necessária5, incluindo e e)(ecução da sentença ârbitral. A

evêntual propositura de medides judiciajs pelas partes deveíá ser imediatamente comunicedà à CÁMARA oE coNclLhçÃo, MEDÁção E ARBITRAGEM OA

ÂDMtN|STRAçÃO €SÍADUAL (CCMÂ), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à erbitra8em, nem aÍetaíá à existência, vàlidade e eÍicácia dâ

pre§ente cláusula arbitral.

ANEXO 1

DA CONCILIAçÁO, MED|AÇÃO E ÂRSITRAGEM DÂ ADMINISTRAÇÃO ESÍADUAL

1) Qualquer disputa ou controvérriâ relativa à interpretação ou execução dêste ajuste, ou de qualquer formâ oriundâ ou associada a ele, no

tocànte a direitos pãtrimoniâis disponíveis, e quê não seja dirimidã âmigâvêlmente entre as partes (precedidâ da rêalizeção de tentative de conciliaçáo ou

mediação), deverá ser íesolvidà de forma definitivâ porâíbitrâBem, nostermosdas normas de re8ência da CÂMARÁ DE CONCILIAçIO, MEOIAç"ÃO EARBITRAGEM

DA AOMINISÍRAçÃO ESTADUÂI. (CCMÂ).

2) Â cÁMÂRA DE CONcILtAçáo, À.,1EDtÂÇÃo E ÂRB|TRAGtM DA ADMTN tsTRAçÁo EsÍAoUÁL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,

Procuradores da Assembleia têgislativa e poí àdvogàdos regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionár em Comissões compostas sempre em número

ímpaí maior ou igual e 3 (três) integrantes (áíbitíos), cujo soneio se dará na forma do ârt. 14 de Lei Complementar Estadual ns 114, de 24 de julho de 2018, sem

preiuízo dâ apliceção dâs normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) a sede da arbitraSem ê da prolação da sentençà será preferenciâlmente a cidede de Goiánta

4lO idioma da Arbitrâgem será â LÍnBUa Portuguesa.

5) Â arbitragem será erclusivamente de dirêito, âplicândo-se as normas integrantesdo ordenementojurídico ào mérjto do litiSio

5) Âplicar-se-á ao píocesso erbitÍal o rito previsto nas noÍmas de regência Íincluso o seu RêSimento lnterno) da CÂMARÂ DE CONCILIAçÃO,

MEDTAçÃo E ARB|ÍRAGEM oÂ aDMINtSTRAçÃo ESTADUÂ| (ccMÂ), ne Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996, nâ tei ne 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei

Comptementar Estadual ns 144, dê 24 de julho de 2018 e na tei Estedual ne 13.80O, de 18 de janeiro dê 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculànte

entre â5 partes.

7) Â sentença erbatrâl será de acesso público, a seí disponibilizado no sítio êlêtrônico oíicieldà Procuradoriá Geral do Estado, ressalvedas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

coNsELHO ESCOTÂR DÂ COORDENAçÃO REGtONAt DE EDUCAÇÃO 0E RIO VERDE, êm Rio Verde, aos_dias do mês de_de 2o21.

TE5ÍEMUNHASi

J


